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Com a evolução da Internet, registada a partir de meados da última década do 
século passado, o jornalismo sofreu enormes mutações. Uma delas tem a ver com a 
necessidade de actualizar constantemente a informação, o que fez com que os deadlines 
passassem a ser contínuos. Neste contexto, em que os sites noticiosos têm de ser 
constante e invariavelmente actualizados, as agências de notícias, pelo volume de 
informação que geram, podem ser muito úteis enquanto primeira fonte de informação. 
Em Portugal, esse papel cabe sobretudo à Agência Lusa. Resta saber se o seu 
“contributo” é pontual ou uma regra. Deste modo, o principal objectivo desta 
dissertação é averiguar a importância da Agência Lusa para o fluxo de informação dos 
sites noticiosos portugueses. Para isso, foi efectuada uma análise de conteúdo às páginas 
principais dos sites noticiosos do Público, Diário de Notícias e Jornal I e realizadas 
entrevistas aos seus responsáveis editoriais e concluiu-se que, efectivamente, a Agência 
Lusa é preponderante para a veiculação e actualizações de informação dos sites 
noticiosos portugueses. 
 

























With the evolution of the Internet, recorded from the middle of the last decade of 
the last century, journalism has undergone enormous changes. One has to do with the 
need to constantly update the information, which made that the deadlines started to be 
continuous. In this context, in which the news sites have to be constantly and 
consistently updated, news agencies, for the volume of information they generate, can 
be very useful as a first source of information. In Portugal, this paper fits Agência Lusa. 
The question is whether their “contribution” is occasional or a rule. Thus, the main 
objective of this dissertation is to ascertain ascertain the importance of Lusa for the flow 
of information of portuguese news sites For this, was performed a content analysis of 
the main pages of three major newspapers’ sites - Público, Diário de Notícias and Jornal 
I - and interviewed its editors, and found that, indeed, Lusa is preponderant for the 
placement and updates of information of portuguese news sites. 
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 A Internet provocou alterações substanciais no jornalismo. Desde logo, nas 
práticas quotidianas dos seus profissionais que viram o seu perfil alterado o que, por sua 
vez, em conjunto com as potencialidades do novo meio, mudou, pelo menos em teoria, 
a forma como as estórias devem ser contadas. Os estudiosos do ciberjornalismo 
defendem que as notícias, na Internet, devem obedecer aos princípios das 
potencialidades do novo meio, como a multimedialidade (texto, vídeo, fotografia), a 
hipertextualidade, entre outras. Ou seja, as notícias publicadas online devem ser o mais 
contextualizadas possível. 
 No entanto, há uma outra característica da Internet que pode colocar muitas 
barreiras à efectivação desta prática: a velocidade. No ciberjornalismo, o desejável é que 
as notícias sejam publicadas o mais rapidamente possível. Importa pois saber se, na 
busca incessante pela instantaneidade, não se corre o risco de abdicar de princípios 
fundamentais do jornalismo, como o apuramento e verificação de informações junto das 
fontes, abalando assim a sua credibilidade. E se haverá tempo para a produção própria 
de notícias, com a devida contextualização e aproveitamento das potencialidades da 
Internet, quando a informação tem de ser publicada o quanto antes. 
Num contexto em que a informação deve ser veiculada de forma quase 
instantânea, as agências de notícias podem desempenhar um papel crucial no 
fornecimento de informações que ajudem a alimentar os sites noticiosos dos órgãos de 
comunicação social que pagam pelos seus serviços. Em Portugal, esse papel cabe 
sobretudo à Agência Lusa que, por ter recursos humanos espalhados por todo o 
território nacional, chega onde os outros órgãos de comunicação social não chegam, 
pelo que pode ser importante para a veiculação de informação por parte destes.  
Deste modo, a principal questão de investigação a que esta dissertação pretende 
responder é a seguinte: 
 








A esta pergunta de partida, corresponde a seguinte hipótese de estudo: 
 
a) A Agência Lusa é preponderante para a veiculação de informação por parte 
dos sites noticiosos portugueses. 
 
Partindo do pressuposto assumido na hipótese a) outras três questões de 
investigação importantes surgiram: 
 
2- Quais as razões que explicam a preponderância da Agência Lusa para o 
fluxo de informação dos sites noticiosos portugueses? 
3- Qual o tratamento dado pelos sites noticiosos portugueses aos despachos da 
Agência Lusa? 
4- A preponderância da Agência Lusa cinge-se apenas a texto ou também a 
fotografia e vídeo? 
 
A estas questões de investigação, correspondem as seguintes hipóteses de 
estudo, respectivamente: 
 
b) A preponderância da Agência Lusa para a veiculação de informação por 
parte dos sites noticiosos portugueses deve-se à escassez de recursos 
humanos das redacções online e à necessidade de actualizar constantemente 
a informação.  
c) Não raras vezes, os despachos da Agência Lusa são publicados nos sites 
noticiosos portugueses sem terem sido alvo de qualquer tipo de edição. 
d) A Agência Lusa é preponderante para o fluxo de informação textual dos sites 
noticiosos portugueses, sendo residual a sua importância no que respeita à 
fotografia e ao vídeo. 
Organização da dissertação 
  
No primeiro capítulo, é feita a contextualização teórica dos assuntos do 
ciberjornalismo considerados mais pertinentes, tendo em conta o tema desta dissertação. 
Num primeiro momento, é apresentada a evolução do ciberjornalismo em geral, 
segundo alguns autores internacionais, e a evolução do ciberjornalismo em Portugal, 
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segundo Hélder Bastos. Posteriormente, são expostos estudos e opiniões de vários 
autores quanto ao novo perfil do jornalista associado ao novo meio, à relação de 
conflitualidade entre os deadlines contínuos - inerentes ao ciberjornalismo - e a 
credibilidade do jornalismo e à questão da convergência, em particular aquela que 
afecta directamente o trabalho e as rotinas dos jornalistas. Depois, aborda-se a temática 
dos modelos de negócio do ciberjornalismo, com especial destaque para o caso 
português e apresenta-se, de forma breve, as conclusões mais pertinentes, para esta 
dissertação, do estudo de Fernando Zamith sobre o aproveitamento das potencialidades 
da Internet por parte dos sites noticiosos portugueses. Finalmente, referem-se algumas 
normais gerais às quais os profissionais da Agência Lusa devem obedecer.  
 No segundo capítulo, é explicada e justificada a metodologia utilizada para a 
recolha, registo, tratamento e explicação dos dados e resultados obtidos na investigação 
empírica realizada. Esta pode ser dividida em duas partes: a primeira consistiu numa 
análise de conteúdo às páginas principais de três sites noticiosos portugueses - a que se 
seguiu uma análise estatística dos dados - , cujos responsáveis editoriais foram, numa 
segunda fase, entrevistados e confrontados com os resultados obtidos naquela análise.   
A apresentação e interpretação destes resultados, nomeadamente aqueles que 
dizem respeito à importância da Agência Lusa para a veiculação de informação por 
parte dos sites noticiosos estudados, é feita no terceiro capítulo.  
Dos apêndices, além do manual de codificação que explica as variáveis 
analisadas e dos quadros construídos a partir dos resultados obtidos, constam também as 






REVISÃO DA LITERATURA 
 
1.1 – EVOLUÇÃO DO CIBERJORNALISMO 
 
 Apesar do conceito de ciberjornalismo, definido por Noci e Salaverria, como “a 
especialidade de jornalismo que usa o ciberespaço para a investigação, elaboração e, 
muito especialmente, a difusão de conteúdos jornalísticos” (Díaz Noci e Salaverría, 
2003, p. 17), ainda ser recente, vários autores já lhe apontaram várias fases de evolução. 
Ainda que não adoptando o mesmo conceito – de ciberjornalismo - um dos primeiros a 
fazê-lo foi John Pavlik que, há mais de uma dezena de anos, dividiu a evolução do 
“conteúdo noticioso da Internet” (Pavlik, 2001, p. 43) em três fases:  
 
“na primeira fase (…), os ciberjornalistas apenas republicam o conteúdo do meio original. Na 
segunda fase (…) os jornalistas criam conteúdo original, utilizando hiperlinks para outros sites; 
disponibilizam algumas possibilidades interactivas; contêm algum conteúdo multimédia, como 
fotografias, vídeos, e áudios; e alguma personalização, onde os leitores escolhem as notícias que desejam 
ler, de acordo com as suas preferências pessoais. A terceira fase (…) é caracterizada por conteúdos 
originais, pensados especificamente para a web, enquanto novo meio de comunicação, capaz de 
proporcionar um completamente novo storytelling. Esta nova forma de contar estórias permite ao leitor 
entrar e navegar nas notícias, ao contrário do que acontecia nas versões tradicionais dos media, em que se 
limitava a olhá-las e assimilá-las de uma forma linear.” (ibid.). 
 
  
Já Boczkowski refere que, na segunda metade da última década do século 
passado, os diários online americanos “empreenderam, simultaneamente, três tipos de 
práticas informativas”, que acabam por corresponder, cada uma delas, a uma fase da 
evolução do ciberjornalismo apresentada por Pavlik. Afirma Boczkowski que “em 
primeiro lugar, os jornais «copiavam» conteúdo, ao utilizarem, num estilo praticamente 
igual nos seus sites, material originariamente desenvolvido para as edições impressas.” 
Uma segunda prática consistia no acréscimo de funcionalidades técnicas a esse 
conteúdo que vinha das edições tradicionais ou de outro conteúdo proveniente de outros 
sites. E, finalmente, em terceiro lugar, produziram conteúdo original, aproveitando as 
potencialidades da Internet. Nesta prática, incluíam-se “actualizações constantes de 
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notícias de última hora, pacotes multimédia especiais de grandes eventos, novas secções 
desenvolvidas em exclusivo para os sites noticiosos ou jornalismo cidadão.” 
(Boczkowski, 2004, p. 51). 
 Já outros autores tomaram a opção de dividir a evolução do ciberjornalismo em 
quatro fases. São os casos de Cabrera (2000) e Salaverría e Cores (Bastos, 2010).  
A primeira autora designa e caracteriza cada uma das fases da seguinte forma: a 
primeira, do modelo “facsimilar”, consiste na conversão das páginas das versões em 
papel para o formato PDF. Trata-se de um “modelo estático e de pouca utilidade para o 
leitor que, de maneira alguma, aproveita as possibilidades interactivas do novo meio.”; 
na segunda, a do “modelo adaptado”, já se utilizam algumas das potencialidades da 
Web, como o hipertexto. Os conteúdos são os mesmos das versões em papel, mas a sua 
apresentação e tratamento visual são muito distintos; na terceira fase, do “modelo 
digital”, o design dos jornais já são pensados exclusivamente para o online e aproveitam 
muito mais as características da Internet, sendo “mais interactivos, visuais e oferecendo 
serviços e conteúdos diferentes dos da edição em papel”; finalmente, a quarta fase é a 
do “modelo multimédia”, cuja “principal característica é o máximo aproveitamento das 
possibilidades de interactividade e multimedialidade do novo meio, através das quais se 
pode oferecer a informação em diferentes formatos.” (Cabrera González, 2000). 
 Salaverría e Cores, citados por Bastos, apresentam quatro fases de evolução nos 
géneros ciberjornalísticos: 
 
“1. Repetição. Este estádio corresponde ao nível mais básico, o da mera reprodução literal nos 
cibermeios de géneros e formatos textuais emprestados de media precedentes, habitualmente dos 
impressos. Grande parte dos conteúdos dos cibermeios segue este modelo de repetição, uma vez 
que são uma simples transposição do papel para o ecrã de computador. Em geral, esta situação 
ocorre com os media mais modestos, aqueles que apenas dispõem de uma equipa redactorial 
própria e se limitam a opiar o conteúdo do papel para a web. Em definitivo, trata-se de um 
modelo que se limita a perpetuar formatos textuais procedentes de media anteriores. 
2. Enriquecimento. Este segundo nível é alcançado quando o género, ainda que respeitando o 
cânone formal do seu correspondente no medium impresso ou audiovisual, incorpora 
possibilidades hipertextuais, multimédia e/ou interactivas, isto é, aproveita as características 
comunicativas do ciberespaço. Tem a ver com aquelas informações que, partindo de um modelo 
genérico tradicional, acrescentam algum tipo de complexidade hipertextual, recursos 




3. Renovação. Este nível de desenvolvimento acontece quando se recriam géneros precedentes 
mediante as possibilidades hipertextuais, multimédia e interactivas. Aqui, já não se trata de 
simples acrescentos cosméticos a géneros preexistentes, uma vez que supõe a reconfiguração na 
íntegra de um género anterior a partir das possibilidades comunicativas do ciberespaço. Os 
autores consideram como paradigma da renovação a infografia multimédia, um género que 
conserva laços com a sua predecessora impressa, mas que soube reconfigurar-se como um novo, 
específico dos cibermeios, em que a hipertextualidade, a multimedialidade e a interactividade 
são elementos indissociáveis. 
4. Inovação. Consiste na criação de géneros jornalísticos para os cibermeios, sem partir de 
referentes prévios nos media impressos e audiovisuais. Já não se trata aqui de tomar de 
empréstimo um género anterior e recriá-lo, mas antes criá-lo de raiz.” (Bastos, 2010, p. 54 e p. 
55). 
 
Para João Messias Canavilhas, baseando-se na evolução do ciberjornalismo de 
Pavlik, “a grande maioria dos meios mantêm-se na segunda fase” pois não utilizam a 
internet como meio, mas sim como suporte. Para o autor, esta situação pode ser 
explicada por diversas razões de índole diferente. Canavilhas resume-as assim: 
 
- “falta de investigação de modelos económicos que permitam o desenvolvimento do 
ciberjornalismo: sem um modelo que permita obter retornos económicos dos seus projectos de 
comunicação, os empresários não investem em edições online ou em redações exclusivamente 
dedicados a versões online. 
- falta de público para um novo meio informativo: um modelo que exija mais conhecimentos 
tecnológicos aos utilizadores, poderia ser um obstáculo ao desenvolvimento do ciberjornalismo. 
Quanto mais complexa é a forma de se aceder à informação e mais competências exige a sua 
descodificação, mais difícil é encontrar um público para o novo meio. 
- características técnicas: Internet é um meio ou apenas um suporte? Se a Internet, e em 
particular a Web, não é um meio mas antes um suporte, então não pode ter uma linguagem 
própria. Neste caso, limitar-se-á a repetir formatos linguísticos informativos já utilizados nos 
meios tradicionais. Neste sentido, a pergunta mantém-se: A Internet é um meio?” (Canavilhas, 
2007, p. 17 e p. 18). 
 
 Stovall e Pavlik julgam que sim mas consideram que levou tempo até que se 
percebesse isso. Segundo o primeiro autor, apenas em meados da primeira década do 
presente século se começou:  
 
“a explorar as possibilidades que o jornalismo da web oferece. Até agora, a maioria dos 
jornalistas simplesmente transferia o seu conteúdo, práticas e olhar para a web, sem reflectirem 
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muito sobre o próprio meio. Muitos dos actores do jornalismo tradicional resistiram até a fazer 
isto. Publicações de imprensa e cadeias televisivas recusaram-se a criar sites noticiosos até se 
verem obrigados a isso pelo facto de «já todos o terem feito». Viram a web como efémera, 
assustadora ou não lucrativa – ou todas as três em conjunto. Continuaram a investir em sinais de 
antenas mais fortes ou novos prelos, sem pensarem muito na ideia de que uma nova geração de 
consumidores” vai preferir ter acesso às notícias de uma forma diferente. (Stovall, 2004, p. xiii e 
p. xiv). 
 
 Pavlik aponta três razões fundamentais para a resistência e consequente lentidão 
com que os agentes do jornalismo reagiram à mudança:  
 
“primeiro, a maior parte dos sites noticiosos online não costumam criar conteúdo multimédia. 
Segundo, muitos sites noticiosos vêm o jornalismo online apenas como uma extensão das suas 
mais antigas actividades (se for imprensa, tendem a não ver o vídeo e o áudio como relevantes). 
Terceiro, muitos sites noticiosos não tem jornalistas com capacidades e conhecimentos 
multimédia.” (Pavlik, 2001, p. 5) 
 
Já Boczkowski, apesar de reconhecer que “a adesão dos jornais às novas 
tecnologias foi feita de forma conservadora, actuando de forma mais lenta e menos 
criativa que os concorrentes menos agarrados ao meio tradicional”, considera que as 
transformações ocorridas não devem ser subestimadas. (Boczkowski, 2004, p. 52). 
Referindo-se à realidade norte-americana, o autor releva o seguinte:  
 
“no final da década de 90, os jornais online já mostravam infraestruturas técnicas, padrões 
organizacionais e um conjunto de produtos muito diferentes daqueles que caracterizavam a 
imprensa tradicional. Parece que os jornais, na sua busca incessante por se manterem 
actualizados, acabaram por implementar mudanças substanciais.” (ibid.). 
  
1.1.1 – Evolução do Ciberjornalismo em Portugal  
 
 Tal como John Pavlik fez para o ciberjornalismo em geral, Hélder Bastos dividiu 
a sua evolução, em Portugal, também em três fases: a da “implementação”, a da 




 A primeira fase, a da “implementação”, decorre entre 1995 e 1998 e é, segundo 
o autor, caracterizada pela “experimentação” e pela “incerteza quanto aos resultados”. 
(idem:33). É neste período que as empresas portuguesas de média começam a dar os 
primeiros passos no ciberjornalismo e iniciam o processo de publicação de conteúdo 
noticioso numa nova plataforma, o ciberespaço. E, tal como outras antes delas haviam 
feito, limitam-se a reproduzir, “na maioria dos casos, os cânones do jornalismo 
tradicional.” (ibid.:34). Os jornalistas mostram-se avessos à mudança e as inovações 
tecnológicas, capazes de alterar radicalmente práticas profissionais com anos de 
história, são, nesta fase, encaradas com algum desprezo e negligência. No entanto, entre 
1995 e 1998, “o número de órgãos de comunicação social portugueses com páginas 
abertas na Web cresceu de forma acentuada.” (ibid.).  
 O período de “expansão” do ciberjornalismo em Portugal tem, segundo Bastos, a 
duração de apenas dois anos (1999 e 2000). Os órgãos de comunicação social 
portugueses mais conceituados começam a encarar a Internet de outra forma. Isto 
traduz-se no destacamento de jornalistas para trabalharem na nova plataforma e esta 
deixa de ser vista, meramente, como um suporte adicional para publicar os conteúdos 
das versões tradicionais. Os média portugueses começam a perceber o rol de 
potencialidades que a Web oferece para a exploração de novos produtos e mercados. 
Vive-se uma fase de “euforia”, marcada pelo aparecimento “de novos projectos, 
envolvendo investimentos avultados.” (idem.:39). São os casos do Diário Digital, do 
Portugal Diário ou do Maisfutebol. No entanto, este entusiasmo seria efémero. 
 Isto porque, já no final do ano 2000 (idem:45), começaram a fazer-se sentir os 
primeiros “sinais de crise” (ibid). Entrava-se na fase da “depressão/estagnação”. As 
receitas de publicidade ficaram muito aquém das expectativas e os órgãos de 
comunicação social que, na fase do boom, haviam aumentado substancialmente o 
número de jornalistas, viram-se obrigados, na década seguinte, por razões de 
sustentabilidade, a recuar e a despedir trabalhadores. Mas a contenção de custos, além 
de implicar o encurtamento das redações, também teve consequências na evolução da 
qualidade do ciberjornalismo em Portugal. “A dificuldade em encontrar modelos de 
negócio de sucesso levou a generalidade dos investidores a desinteressarem-se pelo 
ciberjornalismo.” (Idem:54). Quando era aconselhável que os média portugueses 
acompanhassem, activamente, todas as alterações que estavam a ocorrer, isso não 
sucedeu. Aspectos como a linguagem, os deadlines ou o perfil do próprio jornalista, 
sofreram transformações substanciais com a Web e, em Portugal, não houve uma aposta 
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forte na adaptação a estas mudanças, o que ainda hoje se reflecte nas notícias dos 
principais sites noticiosos nacionais. 
 
 




“a primeira grande mudança que a web trouxe ao jornalismo foi a capacidade de lidar com 
muito mais informação do que era possível em qualquer meio tradicional. Os ciberjornalistas 
estão a começar a pensar “lateralmente” sobre as suas estórias. Em vez de apenas recolherem 
informação suficiente para escrever uma única estória, seguindo a estrutura da pirâmide 
invertida, um ciberjornalista deve considerar vários tipos de informação que podem ser incluídos 
e conjugados numa mesma notícia.” (Stovall, 2004, p. 39).  
 
 Se muda a forma de contar as estórias, muda também,  necessariamente, a forma 
de tratar a informação que está na sua base. Por isso, o autor considera que à medida 
que o ciberjornalismo se desenvolver: 
 
“os jornalistas terão de ser mais hábeis nas suas técnicas de reportagem e de escrita e mais 
versáteis na forma de pensar. A cobertura de notícias de última hora será imediata e contínua, 
porque a audiência esperará saber o que o jornalista sabe ao mesmo tempo que este. A cobertura 
de acontecimentos que não sejam de última hora será mais profunda e completa porque as 
audiências esperarão que a sua visita a um site noticioso seja uma experiência rica e 
diversificada.” (idem, p. 68). 
 
 Stovall relembra ainda que o factor espaço já não limita o jornalista. “Um 
ciberjornalista imaginativo e altamente capacitado pode tirar vantagem do meio para 
apresentar uma grande variedade de tipos de informação, para satisfação dos leitores. 
(Stovall, 2004, p. 65). Apesar desta vantagem com que a Web brinda os ciberjornalistas, 
o autor alerta para alguns problemas que lhe estão inerentes: 
 
“O primeiro tem a ver com a informação disponível acerca do assunto a tratar (…). Outro 
problema é conceituar todas as partes da informação que podem ser úteis para contar a estória. 
(…) Um terceiro e mais importante problema que o ciberjornalista enfrenta é deslindar o que 
precisa para contar a estória de forma adequada. A web permite ao jornalista fazer várias coisas. 
Isto não significa que devam ser feitas. Apresentar a informação de forma entendível é um 
19 
 
desafio intelectual difícil. Os jornalistas devem entender a informação e as várias formas sob as 
quais a podem apresentar.” (ibid.). 
 
 Kawamoto partilha desta linha de pensamento, ao defender que os jornalistas 
não podem mais:  
 
“pensar que, só porque trabalham num medium (por exemplo, um jornal), não precisam de se 
preocupar acerca da forma como a sua estória deveria ser apresentada noutro (na televisão ou na 
web). Não mais as escolas de jornalismo podem pensar que conseguem formar alunos que 
percebem apenas um conjunto de ferramentas de comunicação.” (Kawamoto, 2003, p. 72).  
 
No entanto, e apesar de muitos defenderem o contrário, o autor ressalva que isto 
não significa que estejamos a entrar numa fase do jornalismo em que os seus 
profissionais tenham de saber fazer tudo – escrever, tirar fotografias, filmar e editar 
vídeo. Kawamoto é da opinião de que, cada uma das tarefas inerentes ao 
ciberjornalismo, tem de ter os seus próprios especialistas. No entanto, prevê que os 
jornalistas que melhor entenderem as capacidades únicas do novo meio, serão aqueles 
que mais sucesso terão. (ibid.). 
 Wilkinson, Grant e Fisher referem que, tradicionalmente, os jornalistas sempre 
tiveram de ter um elevado conhecimento sobre uma variedade de assuntos sem, no 
entanto, ser expectável que dominassem totalmente cada um deles. Com as alterações 
introduzidas pela Internet, dizem os mesmos autores que, agora, o mesmo é esperado 
relativamente “à criação de conteúdos.” (Winkinson, Grant e Fisher, 2009, p. 7). “O 
jornalista multifacetado deve saber escrever e editar, entrevistar, fotografar, fazer e 
editar vídeos” (ibid.), entre outras tarefas.  
 Para Bastos: 
 
“a internet teve dois níveis principais de impacto iniciais na reconfiguração da prática 
jornalística. A um primeiro nível, provocou alterações na forma como o jornalista dos média 
tradicionais procedia à pesquisa de conteúdos, à recolha de informações e ao contacto com fontes 
de informação tendo em vista a elaboração de noticiário para suportes ou edições tradicionais, 
modalidade correspondente ao que poderemos designar de jornalismo on-line. O segundo nível 
de impacto implicou, além das vertentes inerentes ao jornalismo on-line, a produção noticiosa 
exclusiva e específica para edições electrónicas, em particular as publicadas na world wide web.” 




Barbosa sublinha:  
 
“num esquema de comunicação tradicional, de um para muitos, as funções do jornalista e do seu 
público estão claramente estabelecidas. No entanto, no ambiente do jornalismo online, em que os 
leitores têm acesso, por vezes, às mesmas fontes de informação que os jornalistas e, facilmente, 
podem publicar na rede assumindo-se até como jornalistas, as relações e procedimentos nos dois 
grupos estão a ser redefinidos.” (Barbosa, 2002, p. 1).  
 
Com efeito, a autora alerta para a necessidade de os jornalistas tomarem 
consciência de que as suas rotinas foram alteradas. E cita um trabalho de Jane Singer, de 
1997, intitulado “Still guarding the gate? The newspaper journalist’s role in an online 
world”, em que foi analisada a forma como os profissionais do jornalismo olhavam para 
a sua função de gatekeepers na Internet. Este estudo, afirma Barbosa, revelou que a 
maior parte dos jornalistas e editores entrevistados “considerava a sua função de 
«guarda do portão» como vital, mas modificada.” (Barbosa, 2002, p. 4) 
 Se, desde que se tornou uma atividade industrial, “o jornalismo convive com a 
contradição entre velocidade e verdade” (Moretzshon in  Pereira, 2003, p.4), com as 
modificações introduzidas pelo avanço da Internet, essa oposição acentuou-se ainda 
mais, o que, por sua vez, introduziu alterações no perfil e no status do jornalista.  
É, aliás, o que nota Baldessar, citando Koch (1991), Pavlik (1996) e Dizard 
(1997), ao afirmar que "em função dessas mudanças [no jornalismo], o perfil 
profissional [do jornalista] também mudará.” O autor declara que a preocupação 
permanente dos jornalistas com o fator tempo “(…) poderá acentuar-se, uma vez que, 
devido à possibilidade de atualização constante do noticiário, os deadlines tendem a 
concretizar-se no imediatismo.” (Baldessar, 2003, p. 4)  
De acordo com Pereira: 
 
 “o jornalista da Internet é um profissional que não «corre atrás» da informação. Pelo menos da 
forma convencional de apuramento, onde o repórter, segundo Maurice Mouillaud, manteria uma relação 
recíproca com agentes do espaço público (fontes).” (Pereira, 2003, p. 3)  
 
Adghirini in Mota (2002, p.157), citado por Pereira, nota o seguinte: 
 
“o que se distingue na Web é a figura do profissional sentado (…), cujo trabalho se resume à 
transposição (quase sem adaptação) para o site de matérias requentadas, de flashes que copiam 
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de outros sites, portais, de informação de segunda ou terceira mão, sem jamais se deslocar 
pessoalmente ou se comunicar diretamente por telefone com a fonte ou as fontes de informação.”  
 
Bastos também realça isto, ao afirmar: 
 
“o trabalho de produção jornalística própria, isto é, levado a cabo pelo próprio ciberjornalista e 
assinado por si, estará entre as práticas mais diluídas na transição do jornalismo para o 
ciberjornalismo. É certo que se trata de uma tendência também observável no jornalismo em 
geral – em particular na imprensa, que atravessa uma forte crise – mas no ciberjornalismo atinge 
por vezes proporções extremas. Quando passa a trabalhar numa redação digital, o jornalista tende 
a ser enquadrado num conjunto de rotinas de produção, mais de caráter técnico do que 
propriamente jornalístico, que o afastam da possibilidade de recolher informação pelos seus 
próprios meios, de seleccioná-la, de redigi-la, de colocá-la em contexto, de preparar os seus 
textos ou montar as suas peças.” (Bastos, 2012, p.2). 
 
É, segundo Pereira, “a recuperação da importância do jornalista como mediador, 
como parte da recuperação do próprio sentido político da mediação.” (Pereira, 2003, p. 
4). Esta nova forma de trabalhar adotada pelos profissionais do jornalismo enfraquece o 
seu papel, como aliás refere Marcondes Filho in Pereira, citando Ramonet e Lavoinne, 
quando alerta para o facto de as novas tecnologias enfraquecerem o “statu profissional 
do jornalista”: 
 
O jornalista agora não é mais o produtor exclusivo de informações, a sua função confunde-se 
com a do comunicador e restringe-se a «simplificar, condensar, escolher e sintetizar» as 
informações provenientes de agências e assessorias de imprensa.” (idem, p. 3). 
 
 
1.3 – A PRESSÃO DOS DEADLINES CONTÍNUOS 
 
 A preocupação com o tempo é algo com que todos aqueles que exercem a 
profissão de jornalista têm de conviver no seu dia a dia, desde a industrialização do 
jornalismo. Como diz Traquina, “se o campo jornalístico fosse um país, (…), a 
paisagem desse país estaria marcada, por tudo quanto é sítio, pela presença de relógios. 
O fator tempo define o jornalismo (…)” (Traquina, 2007, p. 147), traduzindo-se no 
imediatismo, definido pelo mesmo autor, como o “espaço de tempo (dias, horas, 
segundos) que decorre entre o acontecimento e o momento em que a notícia é 
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transmitida, dando existência a esse acontecimento” (ibid.). Nas edições em papel dos 
jornais, a necessidade de conseguir notícias novas todos os dias, visto que estas, ainda 
segundo Traquina, são bens «altamente perecíveis» (ibid.), existe desde sempre. No 
entanto, neste caso, os deadlines  “ (…) são fixos e absolutos. As publicações impressas 
são “controladas” pelos horários de publicação. Os leitores não têm acesso às notícias 
até que esses horários tenham sido cumpridos.” (Stovall, 2004, p. 41).  
 No ciberjornalismo, este cenário muda substancialmente. O que se pede aos 
órgãos de comunicação social, é que sejam o mais rápidos possível, quase instantâneos. 
Os deadlines deixam de ter horas pré-estabelecidas e passam a ser contínuos. “Os 
jornalistas de imprensa escrita, geralmente, dispõem de um período de tempo entre a 
recolha de informação e a sua publicação”, que lhes permite escrever a notícia. “A web 
elimina esse tempo”, ou pelo menos, encurta-o bastante”. (idem, p. 60). Stovall refere:  
 
“Quem produz um site noticioso não tem de esperar que sejam cumpridos horários de 
publicação. Podem publicar conteúdo no site de forma quase instantânea. Isto não só acaba com 
o conceito de deadlines, como significa que a informação pode ir alimentando o site, à medida 
que fica pronta a ser publicada.” (idem, p. 41) 
 
No mesmo sentido, Díaz Noci e Salaverría, afirmam: 
 
“Uma das características dos novos meios é a possibilidade de actualizar permanentemente a 
informação sem a necessidade de esperar por um momento concreto do dia. Até à chegada do 
ciberjornalismo, a actualização produzia-se a horas pré-fixadas pela capacidade tecnológica dos 
diferentes suportes e assumidas quotidianamente pelos receptores. Se num meio tradicional, a 
data é a referência de actualidade, no ciberjornalismo incorpora-se a identificação própria dos 
meios electrónicos, isto é, a hora exacta a que foi difundida a mensagem.” (Díaz Noci e 
Salaverría, 2003, p. 69 e p. 70). 
 
Tal como Torres e Amérigo, citados por Bastos:  
 
“se num médium tradicional a data é a referência de actualidade, no ciberjornalismo incorpora-se 
a identificação temporal própria dos media electrónicos, isto é, a hora exacta a que se difundiu a 
mensagem. A vinculação temporal da informação no ciberjornalismo é uma das chaves que 
modificaram a visão sobre o jornalismo, com a introdução das novas tecnologias da informação e 
da comunicação. Com a actualização contínua da informação, a periodicidade própria dos media, 
diária ou horária, desaparece. Deste modo, chega a pôr em questão, inclusive, a própria 
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denominação de ‘periódico’ quando a informação já não se actualiza em períodos fixos e 
conhecidos pelo utilizador.” (Bastos, 2010a, p. 50). 
  
 
1.3.1 – Deadlines contínuos vs Credibilidade do jornalismo 
 
Bill Kovach e Tom Rosenstiel defendem que “por muito que a velocidade, as 
técnicas e a forma de relatar as notícias tenham mudado, já existe uma teoria clara e 
uma filosofia do jornalismo, decorrente das funções das notícias” (Kovach e Rosenstiel, 
2004, p.16). Essa filosofia estabelece que “a principal finalidade do jornalismo é 
fornecer aos cidadãos a informação de que precisam para serem livres e se 
autogovernarem.” (ibid.). Para cumprir este objectivo, a informação deve ser clara, 
exacta e rigorosa, assente numa disciplina de verificação, definida pelos autores como 
“práticas como a de procurar várias testemunhas de um acontecimento, revelar o mais 
possível sobre as fontes e pedir comentários a diversas partes.” (ibid., p. 74). 
No mesmo sentido, Salaverría, alerta que o “estilo jornalístico clássico, baseado 
em critérios de precisão, concisão e clareza, ajusta-se às exigências de comunicação 
imediata e sucinta da rede.” (in Bastos, 2010a, p.60). 
John Pavlik, por seu lado, aponta:  
 
“três padrões centrais para uma imprensa responsável: objectividade, definido pelo professor de 
jornalismo da universidade de Columbia, Melvin Mencher, como evitar ideias pré-concebidas e 
sensacionalismo, ou apresentar informações imparciais; justiça, ou seja, fornecer uma cobertura 
equilibrada dos acontecimentos, ouvindo todos os interessados; e rigor, isto é, obter e divulgar os 
factos de forma correcta e completa. Estes padrões definem como uma imprensa ética, online ou 
não, deve operar na procura da verdade.” (Pavlik, 2001, p. 93).  
 
Para Dan Gillmor, é inegável que “ser jornalista envolve um certo número de 
práticas fundamentais.” (Gillmor, 2005, p. 188). Em discurso directo, o autor revela: 
“Quando deparo com qualquer coisa, ou ouço falar de algo que mereça ser dado a 
conhecer aos meus leitores, verifico o que se passa, ou pergunto a pessoas credíveis que 
devem saber do que se trata, ou vou direto à fonte.” (ibid.).  
Já no século V a.C., havia apologistas destes procedimentos. É o caso de 




“no que diz respeito ao meu relato factual dos acontecimentos (…) tomei por princípio não 
escrever a primeira história que me surgia e nem mesmo guiar-me pelas minhas próprias 
impressões gerais; ou presenciei pessoalmente os acontecimentos que descrevi, ou foram-me 





“os bons jornalistas confirmam sempre os factos com várias fontes. As pessoas passam a contar 
com certas organizações jornalísticas porque confiam nelas, e se os jornalistas traem essa 
confiança ao publicar informação que não seja rigorosa, essas mesmas pessoas provavelmente 
passarão a procurar as notícias noutro lado.” (Foust, 2005, p. 8) 
 
A questão que se levanta é se a instantaneidade não pode colocar em causa os 
requisitos de um jornalismo sério e rigoroso, isto é, se as pressões dos deadlines 
contínuos não podem levar os jornalistas a descurar alguns dos princípios basilares da 
profissão. Pavlik e Stovall partilham da ideia de que, com a necessidade de serem os 
primeiros a publicar a informação, os jornalistas corram o risco de violar as normais 
mais elementares a que estão sujeitos.  
Afirma Stovall: 
 
“a web aumenta os perigos que acompanham as práticas do jornalismo de deadline. Um exemplo 
desses perigos é publicar informação incompleta e não confirmada com o intuito de ser o 
primeiro órgão de comunicação social com essa informação”. (Stovall, 2004, p. 230).  
 
O autor, apesar de ressalvar que, no ciberjornalismo, as notícias podem ser 
corrigidas, sublinha que “este facto não deve mitigar as responsabilidades que os 
editores têm de garantir que a informação é correcta, antes de a publicarem pela 
primeira vez.” (ibid.).  
Na mesma tónica, Pavlik considera que “autenticidade do conteúdo, verificação 
junto das fontes, precisão e verdade são dubitáveis, num meio em que qualquer pessoa 
com um computador e um modem pode publicar para todo o mundo”. (Pavlik, 2001, p. 
xii).  
 
“As pressões do deadline têm consequências negativas sérias na veracidade das notícias. 
Jornalistas sob pressão do deadline podem cometer erros, por vezes sérios, têm pouco tempo 
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para proceder à verificação dos factos, e podem até publicar uma história completamente falsa. 
As fontes podem nem chegar a serem contactadas devido à necessidade de cumprir o deadline”. 
(ibid., p. 94). O autor alerta que “pelo facto de muita informação disponível na internet ser de 
grande qualidade, esta pode ser uma grande fonte jornalística. Mas também porque muito do seu 
conteúdo é dúbio ou de origem desconhecida, é vital que os jornalistas avaliem cuidadosamente 
a informação que obtêm online. É igualmente importante verificar offline a informação que é 
obtida online.” (ibid., p.63). 
 
“Órgãos de comunicação menos obcecados com o deadline podem muito bem 
chegar uma estória rigorosa e verdadeira, apesar de, por vezes, abdicarem de a 
divulgarem primeiro. Mas, em última instância, o que é mais importante?”. (Pavlik, 
2001, p. 94). 
 
Para o autor, “(…) após o primeiro dia, os sites noticiosos podem levar o tempo que acharem 
necessário para acertar a história antes de a publicarem online. (…) Jornalistas que trabalham 
para plataformas online podem continuar a investigar numa história até conseguirem chegar a 
determinada fonte com o objectivo de confirmar um facto importante. Ou podem publicar a 
história com os factos que, até determinada altura, tinham conseguido recolher, e depois 
actualizá-la assim que tiverem novos dados. Fazer isto no jornalismo impresso tradicional, ou 
mesmo em televisão ou rádio, em que as notícias são publicadas ou transmitidas de acordo com 
um calendário pré-determinado, é impossível.  
Ao libertar os jornalistas da obsessão pelo deadline que caracterizou o jornalismo do século XX, 
a era digital pode resultar em práticas que deixem de depender do relógio, em que prevaleça a 
necessidade de obter factos exactos e rigorosos. Esta é uma norma ética que se sobrepõe a todas 
as outras.” (Pavlik, 2001, p. 95). 
 
Para Puccinin, trata-se mais do que um regra ética. Diz a autora que na “base de 
todo o trabalho jornalístico está o apuramento de informações, que se trata exatamente 
do cerne do trabalho de reportagem, e sobre o qual se assenta toda a formação e prática 
jornalística”. (Puccinin, 2003, p. 2). No entanto, é precisamente deste ponto de vista que 
Puccinin é uma acérrima crítica do ciberjornalismo, ao declarar que este “parece não 
cumprir com a natureza do jornalismo.” (ibid.).     
É verdade o que Bastos defende, quando afirma que “ao jornalista que trabalha 
numa redação digital não basta, pois, o domínio de aptidões fundamentais e tradicionais 
do jornalismo, como redação, reportagem ou edição.” (Bastos, 2005, p. 5) Também não 
é falsa a afirmação de Overholser de que “a Internet permite aos jornalistas aceder 
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facilmente a notícias e a citações, sem terem de fazer a sua própria investigação.” 
(Kovach, 2004, p. 79). No entanto, ressalva Lima:  
 
“No jornalismo, o veículo serve, e deve servir, apenas como canal. Seja na televisão, rádio, 
revista, periódico e até mesmo na internet, é preciso esclarecer que, quando se fala em 
jornalismo, alguns conceitos referentes ao exercício da profissão de reportar a notícia devem 
manter-se íntegros e estratificados. É permitida adaptação da linguagem, do código e até do 
formato, porém sem alterar a estrutura jornalística de tratar a notícia.”. (…) Conceitos como 
objetividade, imparcialidade, apuramento, transparência, credibilidade, isenção, busca pela 
verdade, ouvir todos os lados (fontes), investigar, entre outros, são alguns requisitos universais 
que sustentam o bom jornalismo desde os primórdios e permeiam a qualidade da informação.” 
(Lima, 2010, p. 4). 
 
1.4 – A QUESTÃO DA CONVERGÊNCIA 
   
“A convergência jornalística é um processo multidimensional que, facilitado pela implantação 
generalizada das tecnologias digitais de telecomunicação, afecta o âmbito tecnológico, 
empresarial, profissional e editorial dos meios de comunicação, propiciando uma integração de 
ferramentas, espaços, métodos de trabalho e linguagens anteriormente desagregados, de forma a 
que os jornalistas elaborem conteúdos que se distribuem através de múltiplas plataformas, 
mediante as linguagens próprias de cada uma.” (Salaverría, Ramón; Avilés, José Alberto Garcia; 
Masip, Pere Masip, 2008, p. 13) 
 
 Nenhum dos âmbitos apontados pelos autores é afectado pelo fenómeno da 
convergência isoladamente. Alterações a determinado nível resultam de mudanças 
verificadas noutro âmbito ou vão provocar transformações num terceiro ou quarto.  
 Adoptando os termos usados pelos autores na definição de “convergência 
jornalística”, para esta dissertação, importam, sobretudo, a convergência ao nível 
empresarial (da propriedade de vários órgãos de comunicação social) e no âmbito 
profissional e a forma como a primeira afecta directamente a segunda. 
1.4.1 – Convergência ao nível empresarial 
 
 A convergência a nível empresarial “significa a propriedade de múltiplos canais 
de distribuição de conteúdos” (Kawamoto, 2003, p. 63), isto é, muitos órgãos de 
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comunicação social, dos vários meios existentes, detidos por uma única empresa ou 
grupo económico.  
 Refere Kawamoto que, para muitos críticos de média, são algumas as 
preocupações associadas à convergência ao nível empresarial. Uma delas tem a ver com 
a suspeita de que, controlando vários órgãos de comunicação social, os seus detentores 
controlem também aquilo que as pessoas lêem, ouvem e vêem, colocando assim em 
causa, a produção e divulgação de notícias capazes de fornecer uma “rigorosa imagem 
da realidade.” (ibid.). 
 Em Portugal, são alguns os exemplos de convergência ao nível empresarial: é o 
caso da Controlinveste, detentora do Diário de Notícias, Jornal de Notícias, O Jogo, 
TSF, Dinheiro Vivo, Sporttv, entre outros; da Cofina, proprietária do Correio da Manhã, 
Record, CM Tv, etc.; ou da Media Capital, detentora da TVI, Rádio Comercial, entre 
outros.  
 
1.4.2 – Convergência ao nível profissional 
 
 A propriedade de vários órgãos de comunicação social, de imprensa e 
audiovisual, por parte de uma só empresa, pode ter implicações na rotina e no trabalho 
dos seus jornalistas. Isto porque estes podem ser chamados a produzir conteúdos, não 
apenas para aquele órgão no qual estão inseridos, mas também para outro que seja 
detido pela mesma empresa, independentemente do seu tipo. Isto significa que um 
profissional que sempre trabalhou num órgão de comunicação social de imprensa 
escrita, pode, agora, ter de fazer o mesmo para uma rádio ou televisão.   
 Anabela Gradim afirma:  
 
“o jornalista do futuro será uma espécie de MacGyver. Homem dos mil e um recursos, trabalha 
sozinho, equipado com uma câmara de vídeo digital, telefone satélite, laptop com software de 
edição de vídeo e html, e ligação sem ﬁos à internet. One man show será capaz de produzir e 
editar notícias para vários media: a televisão, um jornal impresso, o site da empresa na internet, e 
ainda áudio para a estação de rádio do grupo. Esta é pelo menos a visão dos entusiastas da 
convergência, o super eﬁciente jornalista multimédia que revoluciona a produção e transmissão 




 A questão é saber quais as consequências que esta convergência de redacções 
vai ter na eficácia e no rigor do trabalho do jornalista. Para alguns, serão negativas, para 
outros não se correm quaisquer riscos. 
 Segundo Gradim, os maiores apologistas da convergência são, desde logo, as 
empresas de média que vêm nela uma oportunidade de reduzirem os encargos com o 
pessoal. Mas, ressalva a autora, também há jornalistas que encaram estas mudanças com 
bons olhos alegando: 
 
“a convergência cria um tipo radicalmente novo de jornalismo, o multimédia, que usa uma 
combinação de textos, fotos, vídeo, áudio, animação e gráﬁcos, apresentados num formato não 
linear e não redundante que intensifica as possibilidades de escolha do leitor.” (idem, p. 7). 
 
 No entanto, Bastos refere que “para muitos investigadores e profissionais, o 
conceito de jornalista convergente e multimédia é sinónimo de mais trabalho e menos 
qualidade informativa.” (Bastos, 2010, p. 101). 
 São os casos de alguns autores citados por Gradim. Um deles é Nelson se 
“preocupa com a possibilidade de o recrutamento de repórteres multimédia vir a 
produzir uma classe asséptica, que domine múltiplos talentos, nenhum em 
profundidade.” (idem, p. 8). Ou Tompkins que alerta para: 
 
“as necessidades de formação acrescidas que a convergência representa; para o facto de aos 
jornalistas que produzem peças para múltiplos suportes sobrar menos tempo para dedicar à 
investigação e veriﬁcação dos factos; e para a necessidade de não afrouxar os padrões de 
qualidade na reportagem multimédia, sob pena de perda de credibilidade e subsequente rejeição 
por parte do público.” (ibid.). 
 
Segundo Kawamoto, nenhum dos tópicos ligados à convergência gera mais 
discussão do que aquele que tem a ver com a utilização de várias ferramentas por parte 
do jornalista na produção de numa notícia. (Kawamoto, 2003, p. 69). Para o autor, este 
assunto é “particularmente controverso para os jornalistas de imprensa, que não se vêem 
a carregar câmaras de vídeo ou gravadores de vídeo, enquanto fazem o seu trabalho”. 
(ibid.). 
Valcarce e Marcos, depois de observarem que “as tecnologias digitais 
impulsionaram mudanças, algumas positivas, outras nem tanto, na profissão de 
jornalista” e que “os meios deixaram de ser unimédia para se converterem em 
29 
 
multimédia e hipermédia”, apontam duas razões para a convergência de redacções: 
aproveitamento de sinergias e embaratecimento dos custos de produção. No entanto, 
alertam os mesmos autores, “a rentabilidade e a produtividade são valores empresariais 
que nem sempre se conjugam bem com a qualidade.” (Valcarce & Marcos, 2004, p. 
145). 
Para Kolodzy:  
 
“as organizações de notícias que estão a experimentar a convergência procuram alcançar notícias 
com mais qualidade, em todos os formatos disponíveis: imprensa, online, rádio e televisão. O 
problema surge quando a convergência é vista como um benefício para os acionistas da empresa 
de média e não para os jornalistas, leitores, espectadores ou navegadores.” (Kolodzy, 2006, p. 9) 
 
Já Foust revela preocupação quanto à futura empregabilidade dos jornalistas. 
Apesar de, numa primeira fase, referir que “a curto prazo, muitos projectos de 
convergência aumentaram o emprego”, o autor acredita que “no longo prazo, haverá 
menos jornalistas a serem contratados e menos jornalistas a desempenharem o papel de 
watchdog e outras funções”. No entanto, garante o autor, “a convergência está, 
definitivamente, para ficar.” (Foust, 2005, p. 65) 
 
1.5 – MODELOS DE NEGÓCIO 
 
 Desde o nascimento do ciberjornalismo, foram já várias as tentativas de lhe 
encontrar um modelo de negócio viável e sustentável:  
 
“publicidade em múltiplos formatos, assinatura de conteúdo, acesso gratuito parcial, patrocínio, 
freemium, pay wall, financiamento/mecenato, angel capital, fundos de investimento, cooperativa 
de jornalistas, entre outras modalidades.” (Bastos e Zamith, 2012, p. 93).  
 
Apesar de todas estas investidas, dizem os mesmos autores, não houve 
“definição por qualquer uma delas”. (ibid.). 
 O modelo inicialmente adoptado foi:  
 
“o da gratuitidade no acesso aos conteúdos, esperando-se que as receitas publicitárias cobrissem 
os custos. Sem despesas de impressão nem distribuição, e reduzidos os custos com recursos 
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humanos dado que os conteúdos eram os mesmos das edições em papel, pensou-se que as 
receitas publicitárias seriam suficientes para viabilizar esta nova área de negócio, mas cedo se 
percebeu que os anunciantes não estavam sensibilizados para a publicidade na Web.” (idem, p. 
115). 
 
 É precisamente o que constata Canavilhas, ao referir:  
 
“ a procura de um modelo económico que viabilize o negócio da informação online tornou-se 
num objectivo não cumprido (…). Numa fase inicial, pensou-se que a supressão das despesas 
relativas ao papel e à distribuição colocaria os custos de produção de uma publicação online ao 
nível das receitas oriundas da publicidade, o que não se verificou. Apesar das receitas 
publicitárias online continuarem a crescer, os valores atingidos ainda estão longe de cobrir os 
custos inerentes a uma publicação pensada para a web.” (Canavilhas, 2005, p. 1) 
 
 Para o mesmo autor, são sete os pilares fundamentais em que os modelos 
económicos para o ciberjornalismo se devem basear (apud Bastos e Zamith, 2012): 
 
1. “Aposta em conteúdos criativos e diferenciados”, que se destaquem pela utilização das 
características da Internet, porque só assim “os consumidores estarão dispostos a pagar” por 
esses mesmos conteúdos. 
2. “Explorar a mobilidade e a possibilidade de personalização”, isto é, as empresas de média 
“devem começar a oferecer conteúdos jornalísticos” para os dispositivos móveis porque se 
antevê que estes serão “a primeira forma de acesso à Internet”. 
3. “Procurar parcerias” com “fornecedores de serviços de dados e operadoras móveis” 
4. “Integrar as aplicações Web mais procuradas a cada momento” como são, por exemplo, as 
redes sociais. 
5. “Micropagamentos”, isto é, dar aos consumidores a possibilidade de pagarem apenas aquilo 
que desejam consumir. “Vender a informação por unidade noticiosa faz descer as receitas 
por transacção, mas aumenta o volume de receitas porque o número de vendas tende a 
crescer.” 
6. “Patrocínio e Crowd Funding”, ou seja, apoio de pessoas ou fundações 
7. “Novas formas de publicidade” com o intuito de não pressionar os consumidores a fazerem 







1.5.1 – Modelos de negócio no ciberjornalismo português 
 
Hélder Bastos divide a evolução dos modelos de negócio no ciberjornalismo 
português em quatro fases (Bastos e Zamith, 2012). 
Numa primeira fase, entre 1995 e 1999, o autor refere que não foi dada muita 
importância à questão do modelo de negócio. Cobrar pelos conteúdos na internet não 
era um prioridade dos grupos de média portugueses. As empresas jornalísticas estavam 
“mais preocupadas, porventura, em saber como «estar» online e, sobretudo, com o que 
colocar, ou não, na rede.” (idem, p. 121). 
A segunda fase decorre nos anos 1999 e 2000, altura em que a o número de 
utilizadores da Internet aumentou consideravelmente e esta começou a ser vista como 
uma “área de negócio para um mercado de massas”. (idem, p. 122). 
A partir de 2001 e até 2009, entrou-se numa fase que Bastos designa de 
“tentativa e erro”:  
 
“vários média foram testando diferentes modelos e soluções, numa base de avanços e recuos. 
Alguns arriscaram mesmo a cobrança total pelos conteúdos, com resultados de pouca dura. 
Outros, embora em número reduzido, optaram pela paywall parcial.” (idem, ibidem). (…) “Os 
grupos de média procuraram encontrar fórmulas de negócio que lhes permitissem rentabilizar as 
suas operações na Web por outras vias que não apenas a, ainda preponderante, publicidade. 
Ainda que esta fosse unanimemente reconhecida como ‘o’ modelo de negócio, as empresas 
procuraram diversificar as actividades das suas áreas multimédia e, por conseguinte, as suas 
linhas de receita.” (idem, p. 128). 
 
Em 2009, entrou-se numa fase em que, segundo Bastos, regressou o assunto do 
pagamento dos conteúdos na web. Face ao clima adverso, fruto de uma crise que afecta 
a imprensa, os grupos de média viam na cobrança uma escapatória. (idem, p. 122). 
A verdade é que, afirma Bastos em jeito de conclusão: 
 
“ao fim de uma quinzena de anos de presença na Web, os cibermédia portugueses não 
conseguiram encontrar fórmulas que, por um lado, garantissem o seu financiamento e, por outro 
lado, permitissem o investimento em recursos humanos, produção ciberjornalística própria e 
inovação. (…)  A incapacidade de encontrar um modelo de negócio viável e sustentável está, 
para o autor, na origem das “debilidades estruturais, identificadas em diversos estudos do 




1.6 – AS POTENCIALIDADES DA INTERNET 
 
 São várias as potencialidades ciberjornalísticas da Internet: hipertextualidade, 
multimedialidade, interactividade, personalização, memória, instantaneidade, 
ubiquidade, hipermedialidade e contextualização.  
 Para esta dissertação, importam a hipertextualidade, a multimedialidade e, 
sobretudo, a instantaneidade. Esta última é definida por Zamith (2008, p. 32) como “a 
capacidade de publicar instantaneamente qualquer conteúdo jornalístico (mesmo o 
menos relevante e/ou urgente) sem ter de esperar pela hora do noticiário radiofónico ou 
televisivo ou pelo momento em que o jornal impresso começa a ser distribuído”. 
 A multimedialidade é definida por Salaverría como “a capacidade, concedida 
pelo suporte digital, de combinar numa só mensagem pelo menos dois dos seguintes 
elementos: texto, imagem e som.” (Salaverría, 2005, p. 32). 
 Para o mesmo autor, a hipertextualidade é a “capacidade de interconectar 
diversos textos digitais entre si.” (idem, p. 30). 
 
1.6.1 – Potencialidades da Internet nos sites noticiosos portugueses 
 
 Num estudo sobre o aproveitamento das potencialidades da internet, publicado 
em 2008, Fernando Zamith concluiu que “os ciberjornais portugueses de informação 
geral de âmbito nacional aproveitam menos de um quarto das potencialidades máximas 
do novo meio”. (Zamith, 2008, p. 61) 
 Segundo Zamith “a instantaneidade é a única potencialidade com um 
aproveitamento superior a 50%”, o que, para o autor, significa que os sites noticiosos 
portugueses já se viram livres do estigma das “classificações periódicas tradicionais da 
imprensa, rádio e televisão”, em que a informação era publicada em horários pré-
estabelecidos, passando a veicular informação a qualquer altura do dia. (idem, p. 64). 
 A multimedialidade registou um aproveitamento acima da média o que, para 
Zamith, “contraria algumas ideias feitas de alegada prevalência de sites jornalísticas 
monomedium.” (ibid.). No entanto, o autor ressalva que, no que respeita a esta 
potencialidade, verifica-se uma “persistente presença de conteúdos multimédia 
desgarrados, sem qualquer articulação entre si.” (ibid.). 
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 Quanto à hipertextualidade, Zamith classifica o seu a proveitamento pelos sites 
noticiosos portugueses como “desastroso”. Para o autor, este resultado “indicia um 
estádio ainda muito embrionário de desenvolvimento de linguagens e técnicas de 
articulação de conteúdos”. Ainda segundo Zamith, este resultado é ainda mais 
incompreensível, tendo em conta que esta potencialidade é das mais “baratas” (…), 
“para a qual não são necessários grandes investimentos que não os respeitantes à 
formação ou contratação de jornalistas capazes de construir estruturas hipertextuais 
adequadas ao conteúdo que se pretende difundir.” (ibid.).  
 Neste mesmo estudo, Zamith conclui também que, de forma “surpreendente”, 
são os sites noticiosos “com origem em média audiovisuais (rádio e televisão) que, 
globalmente, melhor aproveitam as potencialidades da Internet. (idem, p. 67). Se, para o 
autor, seria expectável que estes sites noticiosos dominassem na utilização do 
multimédia, o mesmo já não seria de esperar na instantaneidade, potencialidade que 
outros títulos “teriam mais apetência para explorar”. (ibid.).  
 Já os representantes da imprensa, da qual fazem parte os três sites noticiosos 
estudados nesta dissertação, ficaram “nos últimos lugares da lista” o que, segundo 
Zamith, “demonstra, na generalidade, uma menor adaptação ao novo meio por parte dos 
títulos do meio jornalístico mais tradicional”. (ibid.). Ainda assim, é o site noticioso do 
Público que regista a maior percentagem de aproveitamento das potencialidades da 
Internet.  
 
1.7 – NORMAS GERAIS DA AGÊNCIA LUSA 
 
 O Livro de Estilo da Agência Lusa, apresentado em 1992, contém, segundo um 
outro livro publicado pela agência, Agências de Notícias de Portugal (2007), as 
seguintes normas gerais, pelas quais os seus jornalistas devem pautar o seu trabalho: 
 
“Serviço de agência – a rapidez é a primeira característica do jornalismo de agência. Mas ela não 
pode ser exercida com o sacrifício da precisão e da exactidão. A notícia de agência deve ser 
completa, isenta e rigorosa. O serviço não é compatível com demoras, e por vezes bastam alguns 
segundos de atraso para se ser ‘batido’. Por isso, em agência tudo é urgente. Uma notícia pode, 
apenas, ser menos urgente que outra. 
Clareza – a notícia de agência deve ser sempre uma unidade independente e completa, redigida 
de forma acabada e publicável. Não se omitem factos nem pormenores por se considerar que 
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estes são do conhecimento público. O que parece evidente ao jornalista não o é, necessariamente, 
para o utilizador da informação. 
Imparcialidade – a agência não toma partido em conflitos políticos ou armados, nem em questões 
sociais, laborais, religiosas ou ideológicas. Não tem opiniões, simpatias ou antipatias. É 
rigorosamente factual. A sua única missão é informar, transmitindo aos clientes os 
acontecimentos de que tem conhecimento. 
Escrever rápido – não se trata apenas de escrever depressa para não prejudicar a hora de difusão 
da notícia. (…) A informação de agência, quer seja informação própria ou baseada em agências 
estrangeiras, tem de ser viva, incisiva, clara e rápida. 
Neutralidade – a absoluta neutralidade que se exige do noticiário de agência acompanha os 
jornalistas em serviço externo: o bom repórter de agência é aquele que não se evidencia nem 
suscita polémicas, mas repara em tudo que o cerca; pergunta tudo (o leitor quer sempre saber 
mais); formula as suas perguntas para que estas não possam ser interpretadas como uma 













 Na tentativa de encontrar respostas para as questões de partida levantadas no 
início deste trabalho, comprovando ou não as hipóteses de estudo, foi tomada a opção 
de dividir a metodologia desta dissertação em duas partes: análise de conteúdo e análise 
estatística dos dados (ver ponto 2.2) e entrevistas (ver ponto 2.3). Antes da explicação 
destes dois procedimentos, é apresentada a amostra desta investigação.  
2.1 – A amostra 
 
 A amostra desta dissertação é constituída pelas páginas principais dos sites 
noticiosos do Público, do Diário de Notícias e do Jornal I.  
 O ideal teria sido o estudo recair sobre os sites do Público, do Correio da Manhã 
e do Jornal de Notícias, já que, segundo os dados fornecidos pelo Netscope - sistema de 
medição de acessos à Internet - foram os que registaram maior número de visitas, 
durante o segundo semestre de 2012. No entanto, ao contrário do site noticioso do 
Público, os do Correio da Manhã e do Jornal de Notícias não fazem, no espaço dedicado 
ao autor da notícia, referência à Agência Lusa, quando esta é a principal ou a única 
fonte de informação. Face a isto, e tendo em conta a principal questão de investigação 
deste estudo, não faria sentido analisar estes dois últimos sites noticiosos referidos, pelo 
que a opção recaiu sobre as do Diário de Notícias e do Jornal I, aos quais se juntou a do 
Público.  
Este último, durante os últimos seis meses de 2012, teve um número de visitas 
que variou entre os nove e os doze milhões; o do Diário de Notícias entre os quatro e os 
seis milhões; e, finalmente, o do Jornal I contou, no último semestre de 2012, com um 
número de visitas sempre superior a 1,5 milhões, mas nunca maior que 2,2 milhões.  
Apenas as peças correspondentes ao género “notícia” foram analisadas, pelo que 
entrevistas, reportagens, etc., foram excluídas do âmbito desta investigação. No entanto, 
nem todas as notícias presentes nas homepages dos diferentes sites noticiosos foram 
estudadas. De uma forma simples, poderia dizer-se que apenas as notícias principais, 
isto é, aquelas que tinham maior destaque, foram alvo de análise. Sobre este ponto, 
36 
 
refira-se que, tendo em conta o design e a configuração de cada uma das páginas 
principais dos três sites noticiosos, que são, naturalmente, diferentes, não foi possível 
encontrar um critério universal e transversal a todos, no que à escolha das notícias a 
estudar diz respeito. Ainda assim, diga-se que, considerando que, à data deste estudo, a 
coluna do meio da página principal do site do Diário de Notícias tem menos de uma 
coluna e as do Público e do Jornal I têm uma coluna, as notícias analisadas foram 
aquelas que preenchem pelo menos uma coluna da página principal, e que tenham 
LEAD, nos casos do Público e do Diário de Notícias. 
A investigação à amostra apresentada foi realizada entre os dias 4 e 17 de 
Fevereiro de 2013, em três períodos diários: 10 horas, 16 horas e 21 horas. Concluída 
esta parte do estudo, foram entrevistados os responsáveis editoriais dos três sites 
noticiosos analisados, conforme a sua disponibilidade.  
2.2 – A análise de conteúdo e a análise estatística dos dados 
 
 A primeira fase da investigação consistiu, então, numa análise de conteúdo 
referente à amostra já apresentada. Através da aplicação e preenchimento, em SPSS, de 
uma grelha de análise por site noticioso, em que constavam as variáveis e as hipóteses 
de resposta presentes num Manual de Codificação (ver apêndice A), procuraram-se 
reunir os dados necessários à obtenção de respostas às questões de investigação 
levantadas.  
 Do Manual de Codificação fazem parte as seguintes variáveis: dia de análise; 
hora de análise; data de publicação da notícia; secção da notícia; tamanho da notícia; 
autor da notícia; fotografia; autoria da fotografia; vídeo; autoria do vídeo; hipertexto; 
repetição da notícia; mesma notícia presente em outro site noticioso; em que site 
noticioso; parágrafos iguais; número de parágrafos iguais.  
 Se algumas destas variáveis são de fácil compreensão, outras necessitam de uma 
breve elucidação: 
  
Hipertexto: era registado se a notícia apresentava ou não hiperligação para outra 
notícia do mesmo site noticioso. Se tivesse qualquer outro tipo de hiperligação que não 
este, esta variável era preenchida como se não tivesse qualquer hipertexto. O objectivo 
era verificar se o site noticioso contextualizava as suas próprias notícias. 
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Repetição da notícia: verificava-se se a notícia repetia a sua presença na página 
principal de um período de análise para o(s) seguinte(s). Uma notícia era contabilizada 
tantas vezes quantas aquelas em que estava presente na homepage (se a mesma notícia 
estava presente em três períodos consecutivos, era contabilizada três vezes). O objectivo 
era averiguar com que frequência os sites noticiosos procedem a actualizações das suas 
páginas principais. 
 
Mesma notícia presente em outro site noticioso: era verificado se uma notícia 
que fazia referência à Agência Lusa no espaço dedicado ao seu autor, também estava 
presente num dos outros dois sites noticiosos, no mesmo período de análise ou não. A 
finalidade era verificar a frequência com que um despacho da agência de notícias 
portuguesa era utilizado por mais do que um site noticioso. Na variável seguinte, era(m) 
registado(s) o(s) site(s) noticioso(s) que usavam esse despacho. 
 
Parágrafos exactamente iguais: caso se verificasse a situação anterior, nesta 
variável era registado se as notícias tinham parágrafos exactamente iguais. O objectivo 
era observar o tratamento que os sites noticiosos portugueses dão aos despachos da 
Agência Lusa. Na variável seguinte, era registado o número de parágrafos exactamente 
iguais. 
 
Segundo Quivy & Campenhoudt: 
 
“O lugar ocupado pela análise de conteúdo na investigação social é cada vez maior, 
nomeadamente porque oferece a possibilidade de tratar de forma metódica informações e 
testemunhos que apresentam um certo grau de profundidade e de complexidade (…). (…) a 
análise de conteúdo (…) permite (…) satisfazer harmoniosamente as exigências do rigor 
metodológico e da profundidade inventiva, que nem sempre são facilmente conciliáveis.” (Quivy 
& Campenhoudt, 1998, p. 227). 
 
As vantagens da análise de conteúdo são assim resumidas pelos mesmos autores: 
 
- Todos os métodos de análise de conteúdo são adequados ao estudo do não dito, do implícito 
- obrigam o investigador a manter uma grande distância em relação a interpretações espontâneas 
e, em particular, às suas próprias.  
- uma vez que têm como objecto uma comunicação reproduzida num suporte material 
(geralmente um documento escrito), permitem um controle posterior do trabalho de investigação 
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Concluído o registo dos dados nas grelhas de análise em SPSS, passou-se à sua 
análise estatística, com o auxílio do mesmo software. As tabelas de frequências geradas 
por este programa estiveram na origem dos quadros apresentados no capítulo seguinte e 
no Apêndice B.  
 
“(…) A utilização dos computadores transformou profundamente a análise dos dados. A 
possibilidade de manipular rapidamente quantidades consideráveis de dados encorajou a 
afinação de novos processos estatísticos, como a análise factorial de correspondências, que 
permite visualizar e estudar a ligação entre várias dezenas de variáveis ao mesmo tempo. 
Paralelamente, a facilidade com que os dados podem ser trabalhados e apresentados incitou 
muitos investigadores a estudá-los em si mesmos, sem referência explícita a um quadro de 
interpretação.” (Quivy & Campenhoudt, 1998, p. 222). 
  
 Para Quivy e Campenhoudt, a análise estatística dos dados apresenta três 
grandes vantagens: 
 
- “A precisão e o rigor do dispositivo metodológico, que permite satisfazer o critério da 
intersubjectividade. 
- A capacidade dos meios informáticos, que permitem manipular muito rapidamento um grande 
número de variáveis 
- A clareza dos resultados e dos relatórios de investigação, nomeadamente quando o investigador 
aproveita os recursos da apresentação gráfica das informações.” (ibid., p. 224). 
 
No entanto, ainda segundo os mesmos autores, a análise estatística dos dados 
apresenta o seguinte problema: 
 
- “O instrumento estatístico tem um poder de elucidação limitado aos postulados e às hipóteses 
metodológicas sobre que se baseia, mas não dispõe, em si mesmo, de um poder explicativo. Pode 
descrever relações, estruturas latentes, mas o significado dessas relações e dessas estruturas não 
deriva dele.” (ibid., p. 225). 
 








2.3 – A entrevista 
 
 Terminadas as análises de conteúdo e estatística dos dados e precisamente por 
estas não terem um “poder explicativo”, considerou-se necessário entrevistar os 
responsáveis editoriais dos sites noticiosos estudados (ver Apêndice C), no sentido de 
encontrar  explicações e justificações para os resultados obtidos. Deste modo, foram 
entrevistados, por telefone, a directora executiva do Online do Público, Simone Duarte; 
do Diário de Notícias, o sub-director, Pedro Tadeu; e do Jornal I, a editora do online, 
Sónia Pinto. A todas as entrevistas realizadas, havia um primeiro grupo de perguntas 
comuns, de carácter mais geral sobre a estrutura das redacções e a rotina dos jornalistas 
que a compõem, enquanto as restantes já levavam em linha de conta os resultados 
obtidos na análise de conteúdo e com os quais os entrevistados foram confrontados, no 
sentido de se obterem algumas explicações. 
 Para Quivy e Campenhoudt, as entrevistas permitem ao investigador “retirar 
informações e elementos de reflexão muito ricos e matizados.” (Quivy & Campenhoudt, 
1998, p. 192). Para isso, dizem os autores, o investigador deve “permanecer 
continuamente atento, de modo que as suas intervenções tragam elementos de análise 
tão fecundos quanto possível.” (idem, ibid.).  
 Ainda segundo os mesmos autores, a entrevista é adequada para a “análise de 
um problema específico”, para “a reconstituição de um processo de acção, de 
experiências ou de acontecimentos do passado.” (idem, p. 193). Tem como principais 
vantagens: 
 
 - “O grau de profundidade dos elementos de análise recolhidos. 
- A flexibilidade e a fraca directividade do dispositivo que permite recolher os testemunhos e as 
interpretações dos interlocutores, respeitando os próprios quadros de referência (…).” (ibid., p. 
194). 
 
 E apresenta como principais limitações: 
 
- “A própria flexibilidade do método pode intimidar aqueles que não consigam trabalhar com 
serenidade sem directivas técnicas precisas 
-  (…) os elementos de informação e de reflexão recolhidos pelo método da entrevista não se 
apresentam imediatamente sob uma forma que requeira um modo de análise particular. 
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- (…) o facto de a flexibilidade do método poder levar a acreditar numa completa espontaneidade 
do entrevistado e numa total neutralidade do investigador. (…) A análise de uma entrevista deve 
(…) incluir uma elucidação daquilo que as perguntas do investigador, a relação de troca e o 






















RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
  
Nos 14 dias da investigação, a que correspondem 42 períodos de análise, foram 
analisadas, no conjunto dos três sites noticiosos, um total de 2053 notícias: 479 do 





















A estrutura de cada um dos sites noticiosos e o critério adoptado para a escolha 
das notícias a analisar, já exposto no capítulo anterior, ajudam a explicar a diferença 
Quadro 1 
Número de notícias analisadas 
DIA DE ANÁLISE / OCS Público DN Jornal I 
4 de Fevereiro 38 56 53 
5 de Fevereiro 39 61 55 
6 de Fevereiro 34 58 58 
7 de Fevereiro 35 57 53 
8 de Fevereiro 29 55 55 
9 de Fevereiro 38 50 55 
10 de Fevereiro 32 51 55 
11 de Fevereiro 25 61 56 
12 de Fevereiro 36 56 55 
13 de Fevereiro 33 55 55 
14 de Fevereiro 34 60 59 
15 de Fevereiro 33 62 56 
16 de Fevereiro 37 61 54 
17 de Fevereiro 26 55 57 
Total 479 798 776 
Total Global 2053 
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considerável entre o número de notícias do site noticioso do Público e o dos restantes. 
No entanto, crê-se que esta diferença não é responsável por qualquer enviesamento dos 
resultados obtidos. 
  
3.1. Importância da Agência Lusa 
 
A grande maioria das notícias do Diário de Notícias (71,6%) e do Jornal I 
(64,2% ) fazem referência à Agência Lusa no espaço dedicado ao seu autor. Muito 
abaixo destes valores, encontra-se o site noticioso do Público, pois apenas 10,4% das 
suas notícias tiveram origem em despachos da agência de notícias portuguesa (ver 
Quadro 2).  
 
 
                                                 
1
 A juntar a estas, há ainda mais três notícias: duas com autor “PÚBLICO” e uma com autor “Não 
Atribuído” (contabilizadas na respectiva categoria), que foram publicadas em pelo menos um dos outros 
sites noticiosos estudados com parágrafos exactamente iguais.  
2
 Considerando as três notícias referidas, esta percentagem aumenta para 11,1%. 
Quadro 2 
Autor das notícias 
AUTOR / OCS Público %   DN %   Jornal I % 
Jornalista do Próprio 
OCS 
303 63,2%   145 18,1%   242 31,2% 
Lusa 34 7,1%   558 69,8%   488 62,8% 










Agências ou c/ 
Agências 
18 3,8%   50 6,3%   2 0,3% 
OCS 101 21,1%   2 0,3%   33 4,3% 
Outro OCS do grupo 0 0%   7 0,9%   0 0,0% 
Não Atribuído 7 1,5%   22 2.8%   0 0,0% 







 Este dado tem, naturalmente, consequências ao nível da produção própria que, 
nos casos do Diário de Notícias e do Jornal I, não ultrapassam os 19,3% e os 35,5%, 
respectivamente. Ou seja, muito menos de metade das notícias presentes nas páginas 
principais dos sites noticiosos destes dois órgãos de comunicação social, são produzidas 
originariamente pelos jornalistas que compõem as suas redacções. Já no caso do 
Público, mais de 8 em cada 10 notícias (84,3%) são de produção própria.   
 Tendo em conta estes números, a hipótese de resposta à pergunta de partida 
fundamental que está na base desta investigação  - que defende uma posição de 
preponderância da Agência Lusa enquanto fonte de informação dos sites noticiosos 
portugueses – tem fundamento, já que foi verificada em dois dos três órgãos de 
comunicação social estudados (Diário de Notícias e Jornal I). 
Confrontados com estas conclusões, os responsáveis editoriais destes dois sites 
noticiosos dão explicações distintas. Sónia Pinto, do Jornal I, depois de reconhecer que 
a contribuição da Agência Lusa é grande, refere que isto se deve, sobretudo, ao número 
reduzido de jornalistas que compõem a sua redacção e ao facto de não terem 
correspondentes em todo o país, ao contrário da agência de notícias portuguesa. O sub-
director do Diário de Notícias, Pedro Tadeu, desvenda que esta política editorial é 
“deliberada” e julga que o contributo da Lusa será superior. Esta estratégia, revela, 
prende-se com o facto de o Diário de Notícias ainda não ter introduzido, no site, um 
pagamento dos seus conteúdos exclusivos e que são de produção própria, pelo que estes 
são guardados para a versão em papel ou para o e-paper do Diário de Notícias. No site, 
é publicado todo o noticiário que está gratuitamente disponível no mercado e é 
distribuído pelos grandes meios de comunicação de massas.  
Para resultados semelhantes, duas explicações distintas: no caso do Jornal I, falta 
de jornalistas; no caso do Diário de Notícias, falta de modelo de pagamento. No entanto, 
apesar de diferentes, estas duas justificações acabam por estar relacionadas com um 
assunto mais vasto, abordado no primeiro capítulo: falta de um modelo de negócio 
sustentável que ainda não permitiu às empresas jornalísticas portuguesas detentoras de 
sites noticiosos alcançar o seu legítimo objectivo de obter lucro com o jornalismo feito 
para a Internet o que, naturalmente, as impede de contratar jornalistas suficientes para 
fazer face ao contínuo fluxo de informação inerente à Internet.  
 Questionada sobre a possibilidade de evitar recorrer à Agência Lusa, a directora 
executiva do Online do Jornal Público, defende que isso é impossível pois a Lusa, ao 
contrário do seu jornal, cobre todo o país. Sobre os números (baixos, comparativamente 
44 
 
aos outros dois sites noticiosos) da sua contribuição para o noticiário online do Público, 
Simone Duarte explica que isso se deve à filosofia do jornal de “ter algo de diferente”, 
não conseguindo isso ao publicar apenas despachos de agência, pelo que a aposta é, 
cada vez mais, publicar conteúdo próprio. 
 
 
3.2. Tratamento dos despachos da Agência Lusa 
 
Face à preponderância da Agência Lusa enquanto fonte de informação, não é de 
estranhar que os sites noticiosos acabem, muitas vezes, por publicar a mesma notícia 
(ver Quadro 3). 
No caso do site noticioso do Público, das 53 notícias que tinham origem num 
despacho da agência (incluindo as três de autores “PÚBLICO” e “Não Atribuído”), 51% 
(27) estavam presentes em pelo menos um dos outros sites analisados (15 no site do 
DN, 6 no site do Jornal I e 6 em ambos). Destas 27 notícias, 23 (85,2%) tinham 
parágrafos exactamente iguais, sendo 7 delas integralmente (todos os parágrafos) iguais.  
 
Das notícias do DN que faziam referência à Agência Lusa no espaço dedicado 
ao seu autor, 28% (160) também foram publicadas, ou pelo Público (38), ou pelo Jornal 
                                                 
3
 O número de notícias com origem num despacho da Lusa presentes em outros sites noticiosos, no 
mesmo período de análise ou não, não coincide de um site noticioso para outro por uma de duas razões: 
ou porque uma mesma notícia presente na homepage de dois sites noticiosos mantinha a sua presença no 
período seguinte em apenas um dos sites; ou porque fazia referência à Agência Lusa no espaço dedicado 





Notícias com origem num despacho da Lusa presentes em outros sites noticiosos no mesmo 









C/ Todos os Parágrafos 
iguais 
% 
Público 27 51% 23 85,2% 7 26% 
DN 160 28% 130 81,3% 107 66,9% 
Jornal I 124 24,9% 89 71,8% 72 58% 
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I (104) ou por ambos (18). Destas 160 notícias, 130 apresentavam parágrafos 
exactamente iguais, verificando-se que 107 (66,9%) eram integralmente iguais.  
No Jornal I, o cenário é semelhante. 124 (24,9%) notícias estavam presentes nos 
outros sites noticiosos (34 no Público, 78 no DN e 12 em ambos). Destas, 89 
apresentavam parágrafos exactamente iguais, sendo que 72 notícias são iguais na 
íntegra. 
Ressalve-se que os dados apresentados no Quadro 3 dizem apenas respeito a 
notícias, com origem num despacho da agência de notícias, que foram publicadas em 
pelo menos dois dos sites noticiosos estudados. Portanto, não estão aqui incluídas todas 
aquelas notícias que, tendo também origem numa informação veiculada, num primeiro 
momento, pela Lusa, foram publicadas por apenas um dos sites noticiosos. Nestes 
casos, não havia como comparar e verificar se a notícia apresentava parágrafos não 
editados, mas, perante os dados das restantes, não será descabido pensar-se que a prática 
terá sido a mesma. 
Perante estes dados, faz sentido concluir que, não raras vezes, os sites noticiosos 
publicam, na íntegra, partes ou até mesmo todo o conteúdo dos despachos da Agência 
Lusa, sem procederem a qualquer edição ou verificação da informação.  
Pedro Tadeu, do Diário de Notícias, e Simone Duarte, do Público, justificam 
este procedimento com a qualidade e o rigor do trabalho jornalístico da Agência Lusa. 
Ambos referem que os respectivos órgãos de comunicação social pagam por esse 
serviço por acreditarem que ele é fiável, caso contrário não faria sentido a sua 
subscrição. Ainda assim, Simone Duarte reconhece que, em tese, o ideal seria editar 
todos os despachos da Lusa. Já Pedro Tadeu tem uma opinião completamente diferente. 
O sub-director do Diário de Notícias questiona-se sobre a necessidade de estar a perder 
tempo a verificar a informação quando acredita que o trabalho da Lusa tem qualidade, 
correndo o risco de prestar um mau serviço aos leitores por não publicar a informação 
atempadamente.  
É precisamente com a necessidade de publicar a notícia o mais rapidamente 
possível que Sónia Pinto, do Jornal I, justifica a prática de publicar os despachos da 
Agência Lusa, sem os sujeitar a qualquer edição. Por ser permitido fazê-lo, quando a 
notícia é urgente, pela rapidez que é necessária no online, Sónia Pinto reconhece que 




3.3. Actualização da informação 
 
Na grande maioria dos casos, nos três sites noticiosos, a data de publicação da 
notícia coincidia com a data de análise (ver Quadro 4). 
No Público, 77,5% das notícias estudadas foram publicadas no mesmo dia do dia 
de análise, enquanto as restantes 22,5% foram-no no dia anterior ao dia de análise.  
Neste site noticioso, não foi encontrada qualquer notícia, na página principal, 
com dois ou mais dias. O mesmo aconteceu no site do Diário de Notícias, em que 
88,2% das suas notícias apresentavam a mesma data do dia de análise e as restantes 
tinham sido publicadas no dia anterior. O site noticioso do Jornal I foi o único onde foi 
possível encontrar, ainda que em número residual (0,4%), notícias com dois ou mais 
dias, na página principal. No entanto, foi também aqui que se registou o maior número 
de notícias publicadas no mesmo dia do dia de análise (89,3%). Os restantes 10,3% 




Destes números, é legítimo concluir-se que todos os sites noticiosos alvos de 
investigação, procedem, no mínimo, a actualizações diárias (de 24 em 24 horas) 
constantes das suas páginas principais, o que significa que a maioria das notícias, 
presentes nas páginas principais, são “novas”. Para quem visitar os sites, apenas de 
manhã, para ler os principais títulos, reparará que, na grande maioria dos casos, as 
manchetes mudam de um dia para o outro.  
No entanto, é preciso ter em conta os resultados anteriores respeitantes ao 
contributo da Agência Lusa. Esta é, inquestionavelmente, preponderante no noticiário 
dos sites do Diário de Notícias e do Jornal I, pelo que se conclui que também a ela se 
Quadro 4 
Número de notícias por data de publicação 
 
Mesmo dia do dia de 
análise 
% 
Dia anterior ao dia de 
análise 
% 
Notícia com dois ou 
mais dias 
% 
Público 371 77,5% 108 22,5% 0 0% 
DN 704 88,2% 94 11,8% 0 0% 
Jornal I 693 89,3% 80 10,3% 3 0,4% 
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devem as actualizações que estes dois sites sofrem em períodos de vinte e quatro horas. 
No caso do Público, tendo em conta o número reduzido de notícias originárias num 
despacho da Agência Lusa, poder-se-á concluir que é por mérito próprio que as 
actualizações ocorridas em períodos de vinte e quatro horas são constantes. 
  
Quem visitar os sites várias vezes por dia, já vai deparar-se com a mesma notícia 
com mais frequência visto que, por várias vezes, nos três sites noticiosos estudados, 
uma mesma notícia repetia a sua presença na homepage em dois ou mais períodos 
consecutivos. Neste aspecto, o líder é o site do Diário de Notícias, com isto a suceder 
em 36,5% das suas notícias. Depois, segue-se o Público (29,5%) e, finalmente, o site do 
Jornal I com 20,7% das suas notícias a repetirem a presença na página principal em dois 
ou mais períodos consecutivos. 
No que diz respeito apenas às notícias em que a Lusa foi a principal fonte de 
informação, o cenário não é muito diferente. No site do DN, 35,7% destas notícias 
estavam presentes na página principal em pelo menos dois períodos consecutivos; no 
site do Público, 19,6% e, no Jornal I, 17%. 
A explicação para estes números é transversal aos três responsáveis editoriais 
entrevistados. Simone Duarte, Sónia Pinto e Pedro Tadeu argumentam que o tempo de 
permanência de  notícias na página principal dos respectivos sites noticiosos, é tanto 
maior quanto maior for a sua relevância. Ou seja, quanto mais importante for uma 
notícia, mais merecedora é de manter presença na página principal do site. 
 
3.4. Multimedialidade e Hipertextualidade 
 
 A ferramenta fotografia é utilizada com muita frequência pelos sites noticiosos 
estudados. O Jornal I, aliás, não abdica desta potencialidade. Das 776 notícias deste site, 
todas elas, sem excepção, são ilustradas com fotografia. No site do Público, este número 
é também muito elevado, 92,1% (441). O site do Diário de Notícias é aquele que menos 
utiliza esta ferramenta. Ainda assim, mais de metade das suas notícias (434) 




Nas notícias que fazem referência à Agência Lusa no espaço dedicado ao seu 
autor e naquelas em que esta foi a principal fonte de informação, o cenário não é muito 
diferente. No site do Jorna I, todas as notícias tinham fotografia, no Público 88%, e no 
DN 47%. Importa também referir que apenas o Jornal I recorre à agência de notícias 
portuguesa enquanto fonte de imagem fotográfica. 15% das suas notícias apresentavam 
fotografia da autoria da Lusa.  
  
Perante estes dados, e apesar de a utilização da ferramenta fotografia, por parte 
do Diário de Notícias, ser substancialmente menor do que aquela que é feita por parte 
dos outros sites noticiosos estudados, crê-se ser correcto afirmar que os média online 
portugueses fazem uma aposta forte na fotografia. E, ao contrário do que acontece com 
o texto, fazem-no, praticamente, sem recorrer à Agência Lusa.  
Questionado sobre a menor utilização desta ferramenta por parte do site 
noticioso do Diário de Notícias, comparativamente aos restantes, o seu sub-director 
refere que este número traduz um acto deliberado do Diário de Notícias. Pedro Tadeu 
defende que a fotografia deve ser pertinente e acrescentar algo ao texto da notícia. Caso 
contrário, não deve ser publicada.  
Simone Duarte, do Público, revela que a aposta do seu site noticioso é numa 
notícia que tenha tudo: texto, vídeo, infografia, fotogaleria, pelo que esta elevada 
percentagem de aplicação da ferramenta fotografia, não é surpreendente. 
  
Se, no que concerne à fotografia, a aposta dos sites noticiosos é forte, no que 
respeita ao vídeo, o cenário muda substancialmente. No site do Público, a percentagem 
de notícias enriquecidas com esta ferramenta situou-se nos 6,9% (33), no Diário de 
Notícias foi de 4,6% (37 notícias) e o site do Jornal I foi aquele em que se verificou uma 
Quadro 5 




% Notícias da Lusa % 
Público 441 92,1% 44 88% 
DN 434 54,4% 269 47% 
Jornal I 776 100% 499 100% 
     
49 
 
menor utilização do vídeo, com apenas 1,3% (10) das suas notícias a recorrerem a esta 
potencialidade (ver Quadro 6). Refira-se que nenhum dos três sites noticiosos recorreu a 
vídeos da autoria da Agência Lusa. 
Confrontados com estas conclusões, Pedro Tadeu, do Diário de Notícias, e Sónia 
Pinto, do Jornal I, afirmaram que o vídeo não é algo que seja fácil de fazer, face às 
limitações de recursos humanos e materiais. O sub-director do Diário de Notícias 
explica que estratégia do seu jornal defende que o vídeo não deve ser aplicado para 
cobrir acontecimentos de última hora, mas sim para dar pontos de vista distintos de 
assuntos que já estão a ser debatidos na opinião pública.  
Simone Duarte, do Público, revela que o seu site tem, à data da entrevista, uma 
parceria com a TVI, cujos vídeos complementam tudo o que é conteúdo noticioso 
português. Além disso, refere a directora executiva do online deste órgão de 
comunicação social, a produção própria de vídeos é cada vez maior e, assegura, a média 
de notícias com vídeo é, agora, bem superior aos 7% a que se chegou na análise de 
conteúdo efectuada.   
 
A hipertextualidade - para outra notícia do mesmo site noticioso - é outra 
potencialidade da Internet que, à data desta investigação, tinha uma utilização muito 
precária por parte dos sites noticiosos estudados. O destaque, neste aspecto, vai para o 
Diário de Notícias pois nenhuma das suas notícias analisadas aproveitavam o hipertexto 
para contextualizar a informação com outra notícia da sua autoria. O Público recorreu a 
esta ferramenta em 67 notícias (13,9%), enquanto o Jornal I se ficou pelas 31 notícias 
(4%) (ver Quadro7). 
  
Quadro 6 




% Notícias da Lusa % 
Público 33 6,9% 4 8% 
DN 37 4,6% 5 0,9% 
Jornal I 10 1,3% 1 0,2% 





Relativamente às notícias da Lusa, o cenário não poderia deixar de ser 
semelhante. O Público recorreu ao hipertexto em 6% das notícias que, no espaço 
dedicado ao seu autor, faziam referência à agência de notícias portuguesa ou em que 
esta tenha sido a principal fonte de informação, o Jornal I em 3,4% e o Diário de 
Notícias, naturalmente, em nenhuma notícia. 
Tal como acontece com o vídeo, os sites noticiosos portugueses fazem, ainda, 
uma utilização muito parca do hipertexto. 
Pedro Tadeu, do site noticioso do Diário de Notícias, reconhece que o seu órgão 
de comunicação social ainda tem um longo caminho a percorrer na aplicação desta 
ferramenta. Simone Duarte, do Público, ressalva que o seu site noticioso tem apostado 




























% Notícias da Lusa % 
Público 67 13,9% 3 6% 
DN 0 0% 0 0% 





Expostos os resultados da investigação realizada, importa agora retomar as 
hipóteses levantadas no início desta dissertação. 
 A hipótese a): “A Agência Lusa é preponderante para a veiculação de 
informação por parte dos sites noticiosos portugueses” foi comprovada em dois dos três 
sites noticiosos estudados (no Diário de Notícias, 71,6% das notícias partiram de um 
despacho da Agência Lusa, enquanto no Jornal I isso aconteceu em 64,2% das notícias). 
Portanto, os resultados obtidos na análise de conteúdo efectuada indiciam que a Agência 
Lusa é essencial para o fluxo de informação da generalidade dos sites noticiosos 
portugueses.  
A hipótese b): “A preponderância da Agência Lusa para a veiculação de 
informação por parte dos sites noticiosos portugueses deve-se à escassez de recursos 
humanos das redacções online e à necessidade de actualizar constantemente a 
informação” foi, em parte, sustentada, em entrevista, pelos responsáveis editoriais dos 
sites noticiosos estudados. Além destas duas razões, a falta de um modelo de negócio 
para a Internet foi outra das causas apontadas para a preponderância da Agência Lusa na 
veiculação de informação por parte dos média online portugueses. 
A hipótese c): “Não raras vezes, os despachos da Agência Lusa são publicados 
nos sites noticiosos portugueses sem terem sido alvo de qualquer tipo de edição” foi 
comprovada. A análise de conteúdo permitiu concluir que, muitas vezes, os sites 
noticiosos portugueses limitam-se a transcrever, parcial ou totalmente, o despacho da 
agência de notícias portuguesa. Esta prática, nas notícias que tinham origem na Lusa e 
estavam presentes em pelo menos mais um dos sites noticiosos estudados, verificou-se 
em 85,2% das notícias do Público, em 81,3% do Diário de Notícias e em 71,8% do 
Jornal I. Ressalve-se, novamente, que só foi possível verificar se isto sucedia quando 
um mesmo despacho da Agência Lusa era utilizado por mais do que um dos sites 
noticiosos estudados pois, só assim, era possível fazer uma comparação de notícias. 
Portanto, será legítimo concluir-se que a prática terá sido a mesma em alguns dos casos 
em que um despacho da Lusa era utilizado por apenas um dos sites noticiosos.    
Também foi comprovada a hipótese d): “A Agência Lusa é preponderante para o 
fluxo de informação textual dos sites noticiosos portugueses, sendo residual a sua 
importância no que respeita à fotografia e ao vídeo”. O adjectivo “residual”, face aos 
resultados obtidos, pode até ser simpático. Isto porque nenhum dos sites noticiosos 
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estudados utilizou vídeos produzidos pela Agência Lusa. E, no que concerne à 
fotografia da autoria da agência de notícias portuguesa, só o Jornal I usou e em apenas 
15% das suas notícias.  
Resumindo, apesar das novas possibilidades que a Internet e as suas 
potencialidades trouxeram ao jornalismo, em particular no que diz respeito à forma de 
contar as estórias, a velocidade imposta pelo novo meio, a necessidade de actualizar 
constantemente a informação e a falta de um modelo de negócio para a Internet 
continuam a fazer com que os sites noticiosos portugueses dependam muito do serviço 
prestado pela Agência Lusa.  
É simples: se as empresas de média não conseguem ganhar dinheiro no 
ciberjornalismo, não podem contratar ciberjornalistas suficientes para fazer face à 
necessidade de actualizar constantemente a informação. A solução é recorrer à Agência 
Lusa. E, como foi verificado nesta investigação, este recurso traduz-se, muitas vezes, 
numa cópia parcial ou até mesmo integral do texto da Agência Lusa para os sites 
noticiosos. Estes, muitas vezes, não fazem qualquer edição dos despachos da agência, o 
que pode fazer com que se possa ler, em dois ou mais sites noticiosos distintos, notícias 
totalmente iguais. 
Será interessante verificar, no futuro, se a realidade verificada nesta investigação 
sofreu alterações. Será expectável que os sites noticiosos portugueses, nos próximos 
anos, aproveitem cada vez melhor as potencialidades da Internet com o intuito de 
produzirem mais conteúdo próprio. Este, hoje em dia, é claramente desfavorecido em 
relação, por exemplo, à utilização de despachos da agência Lusa. O desafio dos média 
online portugueses é, no mínimo, equilibrar os pratos da balança. O ideal seria invertê-
los.   
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Manual de Codificação 
 
Variável 1 – Dia de Análise 
Código Descodificação 
1 4 de Fevereiro de 2013 
2 5 de Fevereiro de 2013 
3 6 de Fevereiro de 2013 
4 7 de Fevereiro de 2013 
5 8 de Fevereiro de 2013 
6 9 de Fevereiro de 2013 
7 10 de Fevereiro de 2013 
8 11 de Fevereiro de 2013 
9 12 de Fevereiro de 2013 
10 13 de Fevereiro de 2013 
11 14 de Fevereiro de 2013 
12 15 de Fevereiro de 2013 
13 16 de Fevereiro de 2013 
14 17 de Fevereiro de 2013 
 
Variável 2 – Hora de Análise 
Código Descodificação 
1 10 Horas 
2 16 Horas 
3 21 Horas 
 
Variável 3 – Data de Publicação da Notícia 
Código Descodificação 
1 Mesmo dia do dia de análise 
2 Dia anterior ao dia de análise 
3 Notícia com dois ou mais dias 
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Variável 5 – Tamanho da Notícia (número de parágrafos, incluindo LEAD) 
 
Variável 6 – Autor da Notícia (o que pode ser lido no espaço dedicado ao autor da 
notícia)  
Código Descodificação 
1 Nome do(a) Jornalista do site noticioso 
2 "Lusa"; "por Lusa"; "por Agência Lusa" 
3 Jornalista do OCS/OCS/OCS do grupo "e" ou "com" Lusa 
4 
Outras Agências de Notícias/OCS e Agências; OCS do grupo e 
Agências 
5 "PÚBLICO"; "por Jornal I" 
6 Outro órgão do grupo 
7 Sem autor 
 
 








Variável 8 – Autoria da Fotografia 
Código Descodificação 
1 Jornalista do OCS  
2 Lusa 
3 Outra Agência de Notícias 
4 Outra Fonte 
 





Variável 10 – Autoria do Vídeo  
Código Descodificação 
1 Jornalista do OCS/OCS 
2 Lusa 
3 
Outra Agência de 
Notícias 
4 Outra Fonte 
 





Variável 12 – Repetição da Notícia (notícia repetida na homepage em períodos 
anteriores) 
Uma notícia era contabilizada tantas vezes quantas as que 
marcava presença na homepage do site noticioso. Ex: notícia 
com presença em três períodos consecutivos era 








Variável 13 – Notícia de autor 2 ou 3 presente em pelo menos um dos outros dois 
sites noticiosos estudados  
Código Descodificação 
1 Sim, com autor 2 
2 Sim, com autor 3 














Variável 15 – As mesmas notícias de autor 2 ou 3 presentes em pelo menos dois dos 













Resultados da Análise de Conteúdo às páginas 
principais dos sites noticiosos do Público, 
Diário de Notícias e Jornal I 
 
 
Número de notícias analisadas 
 
DIA DE ANÁLISE / OCS Público DN Jornal I 
4 de Fevereiro 38 56 53 
5 de Fevereiro 39 61 55 
6 de Fevereiro 34 58 58 
7 de Fevereiro 35 57 53 
8 de Fevereiro 29 55 55 
9 de Fevereiro 38 50 55 
10 de Fevereiro 32 51 55 
11 de Fevereiro 25 61 56 
12 de Fevereiro 36 56 55 
13 de Fevereiro 33 55 55 
14 de Fevereiro 34 60 59 
15 de Fevereiro 33 62 56 
16 de Fevereiro 37 61 54 
17 de Fevereiro 26 55 57 
Total 479 798 776 











Autor das notícias 
 
AUTOR / OCS Público %   DN %   Jornal I % 
Jornalista do Próprio 
OCS 
303 63,2%   145 18,1%   242 31,2% 
Lusa 34 7,1%   558 69,8%   488 62,8% 
c/ Lusa 16 3,3%   14 1,8%   11 1,4% 





Agências ou c/ 
Agências 
18 3,8%   50 6,3%   2 0,3% 
OCS 101 21,1%   2 0,3%   33 4,3% 
Outro OCS do grupo 0 0%   7 0,9%   0 0,0% 
Não Atribuído 7 1,5%   22 2.8%   0 0,0% 






Notícias com origem num despacho da Lusa presentes em outros sites noticiosos no mesmo 









C/ Todos os Parágrafos 
iguais 
% 
Público 27 51% 23 85,2% 7 26% 
DN 160 28% 130 81,3% 107 66,9% 












Número de notícias por data de publicação 
 
  
Mesmo dia do dia de 
análise 
% 
Dia anterior ao dia de 
análise 
% 
Notícia com dois ou 
mais dias 
% 
Público 371 77,5% 108 22,5% 0 0% 
DN 704 88,2% 94 11,8% 0 0% 
Jornal I 693 89,3% 80 10,3% 3 0,4% 
 
Total de Notícias % Notícias da Lusa % 
Público 137 (em 464)* 29,5% 9 (em 46)* 19,6% 
DN 285 (em 780)* 36,5% 199 (em 557)* 35,7% 
Jornal I 157 (em 759)* 20,7% 83 (em 489)* 17% 
 




% Notícias da Lusa % 
Público 441 92,1% 44 88% 
DN 434 54,4% 269 47% 
Jornal I 776 100% 499 100% 




AUTOR / OCS Público %   DN %   Jornal I % 
Jornalista do OCS 177 40,1%   26 6%   127 16,4% 
Lusa 0 0%   1 0,2%   116 14,9% 
Outra Agência de Notícias 167 37,9%   165 38%   129 16,6% 
Outra Fonte 97 22%   242 55,8%   404 52,1% 











% Notícias da Lusa % 
Público 33 6,9% 4 8% 
DN 37 4,6% 5 0,9% 
Jornal I 10 1,3% 1 0,2% 








Autoria de Vídeo 
 
 
AUTOR / OCS Público %   DN %   Jornal I % 
Jornalista do OCS/OCS 0 0%   4 10,8%   2 20% 
Lusa 0 0%   0 0%   0 0% 
Outra Agência de Notícias 0 0%   0 0%   0 0% 











Secção das notícias analisadas 
SECÇÃO / OCS Público %   DN %   Jornal I % 
Portugal 151 31,4%   356 44,6%   264 33,9% 
Economia 68 14,1%   84 10,5%   188 24,2% 
Mundo 137 28,5%   302 37,8%   176 22,7% 
Cultura 38 7,9%   6 0,8%   44 5,7% 
Ciência 32 6,7%   0 0%   9 1,2% 
Desporto 36 7,9%   50 6,3%   85 11% 
Tecnologia 12 2,5%   0 0%   10 1,3% 
Multimédia 5 1%   0 0%   0 0% 
Total 479 100%   798 100%   776 100% 
  





% Notícias da Lusa % 
Público 67 13,9% 3 6% 
DN 0 0% 0 0% 
Jornal I 31 4% 17 3,4% 
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Jornal I % 

















































Entrevistas aos responsáveis editoriais dos sites noticiosos analisados 
 
Entrevista à directora executiva do Online do Jornal Público, Simone Duarte, 
efectuada a 12 de Março de 2013 
 
 
P - O Público tem uma redacção exclusivamente dedicada ao online? 
R – Tem aquilo a que se chama o núcleo duro do online, que é formado, 
aproximadamente por, entre 15 a 20 pessoas, que trabalham mais voltadas ao online, 
mas não exclusivamente para o online. Mas temos editores exclusivos para o online. 
Mas o princípio é que toda a redacção trabalhe para o online, isto é, que escreva para o 
online, faça vídeos para o online. Não existe essa separação, ainda que as secções sejam 
divididas. Estamos numa redacção aberta, toda a gente vê toda a gente, mas temos o tal 
núcleo duro do online, como tem a BBC, o New York Times e outros jornais.  
 
P – Estes jornalistas que constituem a redacção do online – apesar de já ter dito 
que também recebem o contributo dos jornalistas da chamada redacção 
tradicional  - são jornalistas com um perfil diferente do jornalista tradicional, ou 
seja, é um jornalista que passa mais tempo na redacção, em frente ao computador, 
ou ainda saem à rua em trabalho de reportagem? 
R – Podem fazer as duas coisas, mas há algumas especificidades do online que 
necessitam de pessoas que estejam mais dedicadas a isso. Um editor multimédia de 
plataformas tem que ter uma série de conhecimentos específicos e, nesse sentido, temos 
pessoas especificamente para isso. Mas quando o Público começou, tal como a maior 
parte dos jornais, tinha um núcleo separado. Sabe que em qualquer jornal do Mundo, as 
redacções estão integradas há muito pouco tempo. Por exemplo, no New York Times, 
isso aconteceu há seis anos. Ou seja, antigamente, as pessoas ficavam muito isoladas 
nos jornais, havia uma espécie de gueto do online. Houve muitas pessoas que entraram 
para as redacções numa época em que o online estava separado de tudo e muitas dessas 
pessoas continuaram. São jornalistas como quaisquer outros. Podem ir para a rua, 




P – Estes jornalistas tiveram formação multimédia? 
R – Só posso falar acerca dos últimos três, quatro anos. Alguns tiveram, outros não.  
 
P – O online recebe o contributo dos jornalistas da redacção tradicional? 
R – No Público, não se escreve para o papel ou para o online. Escreve-se para o Público. 
Pode haver mais resistência de uns do que de outros, mas cada vez mais estamos a 
trabalhar com esta intenção. 
 
P – Uma das conclusões a que se chegou através da análise de conteúdo foi a de que 
11% (53) das notícias estudadas são constituídas por matéria que chegou como 
despacho da Agência Lusa. Não há como evitar esta prática? 
R – Qualquer jornal do mundo trabalha com agências, nacionais ou internacionais. 
Sempre se trabalhou com material de agência, até porque as redacções dos jornais não 
conseguem chegar a todos os lugares ao mesmo tempo. Não há nenhum mal em utilizar 
agências como fonte de informação. Isto é uma prática tradicional do jornalismo. Mas o 
que deveria acontecer mais era conseguir-se trabalhar aquela notícia e obter mais 
informação a partir daquele primeiro despacho da agência. Isso pode ser mais fácil ou 
mais difícil, mas, no caso de notícias internacionais, a tecnologia veio facilitar muito 
isso. Hoje em dia, com as redes sociais, com o skype, e uma série de outros avanços 
tecnológicos, é mais fácil conseguir falar com as fontes. No caso específico da Lusa, o 
Público tem a filosofia de que o que vai diferenciar um jornal na Internet, é justamente 
algo de diferente que ele tenha. E não se consegue isso se colocar apenas despachos de 
agência. Não consegue mais acrescento nem mais profundidade. O que fazemos, cada 
vez mais, é publicar notícias nossas. Num primeiro momento, a história pode ser 
oriunda da Reuters ou da AFP, mas, num segundo momento, trabalhamos para ter uma 
coisa melhor, no sentido de ser mais apurado. Esforçamo-nos, cada vez  mais, para 
fazermos histórias nossas, é uma estratégia, pois achamos que isso é o nosso diferencial. 
Se eu ler no Público o mesmo que leio no DN ou no JN, qual é a minha vantagem em 
escolher o Público? Temos que dar algo mais do que outros.  
No entanto, apesar de sermos um jornal nacional, nós não cobrimos o país todo e a Lusa 
está em mais lugares do que nós. Obviamente, há uma primeira informação que nos 
chega através deles. No entanto, cada vez mais, tentamos, mesmo antes de colocar a 
Lusa, verificar a informação. Um dos problemas que tivemos no passado, com 
reclamações do Provedor, foi com despachos da Lusa que usamos que depois se 
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mostraram equivocados. Mas é inevitável recorrer às Agências, senão seria uma 
loucura. Partimos de princípio que o serviço é bom, confiável e rigoroso. 
 
P – Das 53 notícias da Lusa, 27 também estavam presentes nos site do Diário de 
Notícias e/ou do Jornal I, 23 das quais com parágrafos exactamente iguais. Sendo 
inevitável utilizar despacho de agência, por que razão não se termina com a 
prática de transcrever alguns ou, em certos casos, todos os parágrafos desses 
despachos, sem antes verificar a informação? 
R – Ao comprar o serviço de uma agência, parte-se do pressuposto de que essa agência 
é rigorosa. Se começo a duvidar de tudo o que a Lusa, é melhor acabar com o serviço. 
Em tese, verificar toda a informação que nos chega nos despachos seria o ideal. No 
Público, temos, inevitavelmente, de editar os despachos da Lusa porque eles aderiram 
ao acordo ortográfico e nós não. Além disso, nós temos dois tipos de assinaturas no 
Público. Tem uma que é “Lusa” e tem outra que “Lusa e Público”. A primeira é 
aplicada nos casos em que não mexemos no despacho. Se mexermos, a assinatura já é 
“Lusa e Público”, já houve um contributo nosso que não houve no despacho da Lusa 
puro e duro.  
 
P – Mas verificou-se um caso de uma notícia de assinatura “Público” e outros dois 
de notícias sem qualquer assinatura, que também estavam presentes num dos 
outros dois sites noticiosos estudados com assinatura “Lusa”, com parágrafos 
exactamente iguais. 
R – Se isso aconteceu, tratou-se de um erro de jornalista. Se se copia um parágrafo da 
Lusa, tem que se fazer referência à fonte. 
 
P – Por que razão quase metade das notícias do site do Público analisadas não têm 
hipertexto? 
R – A orientação é que todas as notícias que mereçam ter hiperlink, tenham hiperlink. 
Este só faz mais sentido se der mais contexto para a notícia. Esta é a regra do Público e 
é cada vez mais aplicada. 
 
P – Apenas 7% das notícias analisadas tinham vídeo. Por que razão não há uma 
aposta mais forte nesta potencialidade? 
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R – Nós fizemos uma aposta incrível no multimédia. Além disso, temos uma parceria 
com a TVI e tudo o que é conteúdo noticioso português, conseguimos complementar 
com vídeos da TVI. Fazemos cada vez mais vídeos de produção própria, diferenciados, 
e que estão a ter grande sucesso. A nossa aposta é, cada vez mais, numa notícia que 
tenha tudo: texto, vídeo, infografia, fotogaleria. Em Fevereiro, ainda tínhamos feito uma 
mudança há pouco tempo e se o resultado foi de 7% é uma pena, mas temos apostado 
cada vez mais no vídeo. A orientação que agora damos no Público é de utilizar cada vez 
mais hipertexto e cada vez mais multimédia nas notícias. E, no vídeo, a nossa média é 
agora bem superior a 7%. 
 
P – A análise de conteúdo foi feita em três períodos diários, durante catorze dias. 
Quase 30% das notícias analisadas repetiam a sua presença na homepage de um 
período para o outro. Isto é uma opção ou uma inevitabilidade face às eventuais 
dificuldades que possam ter em abastecer o online? 
R – Não tem nada a ver com dificuldades. Tem a ver com a actualidade do dia. Por 
exemplo, a notícia sobre a morte do Hugo Chávez vai ser notícia o dia todo. É uma 
questão de relevância. Não vamos mudar as manchetes só para ter uma coisa diferente. 
Só fazemos isso quando houver algo de relevante que mereça ser manchete. Esses 30% 




Entrevista ao Sub-Director do Diário de Notícias, Pedro Tadeu, efectuada a 26 de 
Março de 2013 
 
P – O Diário de Notícias tem uma redacção dedicada exclusivamente ao online? 
R – Tem uma secção dedicada ao online, ao internacional e às artes. 
 
P – Quantos jornalistas compõem essa secção? 
R – Dez. 
 
P – São jornalistas com um perfil diferente do jornalista tradicional, ou seja, 
passam mais tempo na redacção, ou ainda saem à rua em trabalho de reportagem? 
R – Fazem várias coisas. Fazem também coisas para o papel e têm de sair em 
reportagem várias vezes. São jornalistas com um perfil tradicional, tanto fazem trabalho 
na secretária como na rua. 
 
P – Estes jornalistas tiveram formação multimédia? Na universidade ou já 
enquanto trabalhadores do Diário de Notícias? 
R – Foi enquanto trabalhadores do Diário de Notícias. Há formações diferenciadas 
conforme a geração. Isto é uma redacção antiga, tem pessoas na secção com várias 
gerações, que passaram por vários tipos de formação. Mas algumas das mais recentes já 
têm formação universitária nessas áreas. A própria empresa fez formação para várias 
pessoas, não todas, na área do vídeo e da edição. 
 
P – A secção é composta por dez jornalistas mas, ainda assim, necessitam do 
contributo daqueles que trabalham para o papel, para abastecerem o online? 
R – Todas as secções – a política, o desporto – contribuem para o site. A coordenação e 
a política editorial do site é da responsabilidade desta secção. 
 
P – Na análise de conteúdo realizada, verificou-se que mais de 70% (572) das 
notícias analisadas tiveram origem em despachos da agência Lusa. Por que é que 
isto acontece com tanta frequência? 
R – Até 2009, todos os conteúdos originais que produzíamos para o papel publicávamos 
no site. Nesse ano, foi tomada a decisão de deixar de fazer isso e não publicar todos os 
conteúdos exclusivos do papel no site porque não temos forma de, neste momento, 
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introduzir um pagamento desses conteúdos exclusivos e que são de produção própria. 
No site, passamos a colocar só os conteúdos próprios que têm um cariz multimédia que 
não é reproduzível no papel, nomeadamente vídeos. E acompanhamos e damos o 
máximo de informação possível de todo o noticiário que está gratuitamente disponível 
no mercado, nomeadamente conferências de imprensa, jogos de futebol, acontecimentos 
públicos, tudo o que estiver a ser coberto por televisões ou rádios. Portanto, aquilo que é 
valor acrescentado do jornal guardamos no papel, aquilo que é noticiário distribuído 
gratuitamente pelos grandes meios de comunicação de massas, publicamos no site. Daí 
a preponderância da Lusa que, parece-me, o valor real deve ser superior a esse [70%], 
andará na ordem dos 80%. Isto é deliberado. A informação que é gratuita damos aos 
leitores, aquela que é exclusiva e paga, vai para o papel ou para o e-paper. No futuro, a 
breve prazo, vamos inverter isso, pois vamos passar a ter formas de pagamento de 
conteúdos exclusivos, separados do conteúdo gratuito  e esse equilíbrio no total de 
notícias que iremos publicar no site será alterado em favor da produção própria. 
 
P – Das 572 notícias, 160 também estavam presentes nos sites do Público e/ou do 
Jornal I, 130 das quais com parágrafos exactamente iguais. Sendo inevitável 
utilizar despachos da Agência Lusa, por que razão não se termina com a prática de 
transcrever, na íntegra, alguns ou, em certos casos, todos os parágrafos que 
constituem esses despachos? Não se pretende duvidar da idoneidade da Agência 
Lusa, mas validar e verificar a informação não são práticas que deveriam ser 
sempre executadas? 
R – A Agência Lusa é uma agência profissional que tem que se submeter a critérios de 
rigor jornalístico e de qualidade de informação tão grandes ou superiores aos dos jornais 
diários. Portanto, do ponto de vista da credibilidade da informação, em princípio, aquilo 
que a Lusa enviar é credível, senão não assinávamos esse serviço e íamos procurar outra 
agência qualquer.  
Pontualmente, pode haver casos em que, ou nós temos uma informação adicional, ou há 
uma dúvida qualquer que o despacho da Lusa nos suscita que nos leva a explorar 
jornalisticamente essa notícia com outro ângulo. Nesta área de notícia gratuito, isso 
acontece poucas vezes. 
Em todas as notícias da Lusa que publicámos, fazemos a referência que ela é da Lusa e 
que foi publicada por um jornalista da casa, ou seja, responsabilizámo-nos por todas as 
alterações que introduzimos e pomos o nome da pessoa que terá produzido essas 
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alterações ao trabalho da Lusa, que é um trabalho jornalístico com direito de autor e 
com propriedade intelectual, que tem de ser identificado e preservado. Fazemos essa 
referência em todas as peças para que não haja confusões sobre quem é o autor do quê 
em nenhuma das notícias que publicamos no site. 
 
P – Mas a necessidade de actualizar constantemente a informação e a pressão do 
tempo, também não podem ajudar a explicar estes números? 
R – Se eu aceito que a informação que vem da Lusa é produzida com qualidade, por que 
hei-de estar a perder tempo e a prestar um mau serviço aos meus leitores porque não 
dou a informação a tempo e horas, porque vou fazer ainda uma outra verificação? 
Quando uma notícia da Lusa nos chega, ela tem de cumprir vários critérios e, até agora, 
não temos tido razão de queixa em relação ao cumprimento desses critérios, 
nomeadamente haver cruzamento de fontes, identificação das fontes oficiais que 
fornecem as informações, o respeito pelo contraditório. Se ela respeita os critérios 
jornalísticos do próprio Diário de Notícias, por que não havemos de publicar? 
 
P – Por que razão não conseguem produzir mais conteúdo próprio? 
R – É um problema de dinheiro. O investimento que nós podemos fazer na produção de 
conteúdo próprio ou exclusivo tem de ser equilibrado com as receitas que conseguimos 
obter do site. Como ainda não temos um sistema em que as pessoas pagam para ver, o 
investimento que é feito em conteúdo próprio é curto, proporcional às receitas que 
conseguimos. 
 
P – A multimedialidade e a hipertextualidade são duas potencialidades que a 
Internet coloca ao dispor do ciberjornalismo. No entanto, mais de 45% das notícias 
do site do DN analisadas não apresentavam fotografia, apenas 4,6% tinham vídeo e 
mais de 70% não tinham hipertexto. Por que razão não há uma aposta mais forte 
nestas potencialidades? 
R – São três questões separadas que não podem ser misturadas. A fotografia, na minha 
opinião, não deve ser usada como uma mera ilustração da notícia. Ou há fotografia 
pertinente e que acrescente alguma coisa ao texto da notícia, ou então, pura e 
simplesmente, não deve ser publicada fotografia. Ou adiciona informação, como a cara 
da pessoa que é protagonista da notícia ou focaliza um acidente de automóvel, por 
exemplo. Agora, pôr um bebé anónimo numa notícia sobre papas, não adianta nada, não 
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adiciona informação nenhuma. Portanto, no site, apesar de ser fácil publicar fotografias, 
só devemos usar aquelas que acrescentam informação e que são úteis para os leitores. 
Em tempos, já colocamos fotografias em todas as peças, mas chegamos à conclusão que 
isso só atrapalha a própria leitura do site e que não presta um bom serviço ao leitor. 
O vídeo implica uma grande mobilização de recursos, não é uma coisa tão fácil de fazer 
como texto e como tirar fotografias. Por outro lado, nós não temos equipamento de 
vídeo que nos permita estar em todos os sítios que conseguimos estar com fotografia. 
Achamos que a política de vídeo para o site deve ser pensada, não para cobrir 
acontecimentos de última hora, mas sim em dar perspectivas diferentes de assuntos que 
já estão a ser batidos. Fazer reportagens mais aprofundadas em vídeo sobre um assunto 
que esteja na preocupação da opinião pública, dar ângulos diferentes que o texto não 
pode dar são alguns exemplos. Ou seja, o vídeo é utilizado como desenvolvimento de 
noticiário e não como ponto de partida para se conhecer uma notícia.  
Quanto ao hipertexto, tens toda a razão. Há uma falta de prática de fazer mais ligações e 
mais relacionamentos de notícias com outras fontes de informação para fora do site. Aos 
poucos, temos vindo a melhorar, mas há uma lacuna que é importante melhorar. 
 
P – A análise de conteúdo foi feita em três períodos diários (de manhã, à tarde e à 
noite). Verificou-se que mais de 36% das notícias analisadas repetiam a sua 
presença na homepage de um período para o outro. Isto é uma opção ou uma 
inevitabilidade? 
R – Nós tentamos que na homepage esteja, durante um período largo, aquilo que é 
noticiosamente mais relevante nas últimas doze ou vinte e quatro horas. Na homepage 
estarão sempre as últimas notícias mais importantes e as mais importantes do dia. As 
notícias começam por estar no topo da homepage, são mais frescas, e começam a descer 
à medida que surgem mais notícias importantes. É deliberado. Estamos a tentar que o 




Entrevista à editora do online do Jornal I, Sónia Pinto, efectuada a 6 de Março de 
2013 
 
P - O Jornal I tem uma redacção exclusivamente dedicada ao online? 
R – Tem. 
 
P - Quantos jornalistas compõem essa redacção? 
R – Ao todo, somos sete.  
 
P – Esses jornalistas têm um perfil diferente do jornalista “tradicional”, ou seja, 
passam o tempo na redacção em frente ao computador ou ainda saem à rua em 
trabalho de reportagem? 
R – Inicialmente, tentamos ter sempre metade dos jornalistas colocados na redacção e 
metade em serviços fora, sempre em coordenação com o papel, para não estar a haver 
duplicação de jornalistas. Nos últimos tempos, face à actualidade de notícias e à 
urgência de notícias, só em casos pontuais é que temos jornalistas a acompanhar na rua, 
acompanhamos realmente as notícias muito a partir da redacção.     
 
P- Estes jornalistas tiveram formação multimédia? 
R – Não. 
 
P – Nem enquanto trabalhadores do Jornal I? 
R – Sim, aqui tivemos a formação básica. Trabalhar com o deckoffice, inserir vídeos… 
Portanto, foi uma coisa mais técnica. Uma das funções da equipa de jornalistas do I é, à 
noite, fazer a transferência dos conteúdos que saem no jornal para o site. Nós 
publicámos 100% do jornal na Internet, sem estar bloqueado. 
 
P – Isso significa que necessitam do contributo dos jornalistas que constituem a 
redacção “tradicional” para abastecer o online? 
R – Sim. As redacções estão integradas e há sempre uma colaboração muito estreita 
entre os jornalistas do online e os jornalistas do papel. Aliás, é recíproco. Por exemplo, 
se eu tenho uma colega minha no Parlamento, como hoje à tarde, a acompanhar o 
debate quinzenal, é natural que ela alimente o site  e nós depois aqui complementamos 
com background e mais informação. É natural. Como somos uma equipa muito 
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reduzida, realmente a equipa é pequena, e como temos muitas horas de trabalho, é 
natural que necessitemos destes contributos. Como acontece também ao contrário. Por 
exemplo, ainda ontem, foi o online que acompanhou a morte de Hugo Chávez e fomos 
nós que ajudamos o papel a fazer a peça. No online, estivemos a alimentar o site com as 
reacções, com as consequências da morte. Acaba por uma haver uma integração muito 
grande entre as redacções porque estamos todos juntos e, portanto, é normal que haja 
essa integração.  
 
P – Uma das variáveis consideradas na análise de conteúdo foi a variável “autor”. 
Verificou-se que quase 65% das notícias do I partiram de informação veiculada, 
numa primeira fase, pela Agência Lusa. A que se deve esta tão elevada 
“dependência”? 
R – Não faço ideia desse número. Nunca analisei como esteve a analisar, mas sei que a 
contribuição é grande. Mas deve-se essencialmente à limitação da equipa porque somos 
apenas sete, e é preciso ter em conta o espaço [geográfico]. A Lusa tem correspondentes 
em praticamente todo o Mundo e há áreas a que nós muito dificilmente conseguimos 
chegar. Não só no mundo, como também no nosso próprio país. Para lhe dar o exemplo 
daquele acidente na Sertã, nós não temos nenhum jornalista, não temos nenhuma 
delegação no Norte e, portanto, não tínhamos ninguém lá e isso obriga-nos a usar muito 
as ferramentas da Lusa e as informações que disponibilizam. [Os 65%] devem-se ao 
número reduzido de jornalistas do online e o facto de não conseguirmos estar em todo o 
lado obriga-nos a usar essas ferramentas. Mas também temos conteúdos próprios. Não 
sei se reparou nessa análise que fez que, durante a manhã, o site tem muitas notícias 
próprias e só a partir de determinada hora, começamos a actualizar o site com peças da 
Lusa.  
 
P – Estes 65% representam um total de 499 notícias. 124 destas 499 notícias 
também estavam presentes no Público e/ou no Diário de Notícias. E destas 124, 89 
tinham parágrafos exactamente iguais. A Sónia já explicou que é inevitável os 
despachos da agência. Mas por que razão se mantém aquela prática de copiar, na 
íntegra, alguns, ou em certos casos, todos os parágrafos do despacho da Lusa? 
R – Esse é um problema do online. Se reparar, não somos só nos. Praticamente todos os 
sites o fazem. É um serviço que é pago. É permitido fazer. Temos a assinatura da 
Agência Lusa, nem assinamos “Jornal I com Agência Lusa”, colocamos integralmente 
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“Agência Lusa”. Pela rapidez que é necessária no online. Mas quando são peças muito 
importantes, somo nós que as fazemos, ou podemos usar, inicialmente, informação da 
Lusa, mas depois procuramos mais informações. Mas, normalmente, no imediato, 
quando é uma urgência, é normal. No entanto, nem sempre a Lusa tem resposta 
imediata. Mais uma vez, recorro ao exemplo do Hugo Chávez. Nós não ficamos à 
espera que a peça caísse na Lusa, fomos logo fazê-la. Foram os jornalistas que cá 
estavam que a fizeram. No que respeita à parte das reações, nós não conseguimos estar 
em todo o lado e responder com aquela necessidade de actualizar que é necessária, 
principalmente nestas alturas. No caso, a peça principal foi, realmente, feita por nós, 
mas a partir daí, tudo o que era reacções, eram feitas a partir da Lusa. Por causa dessa 
limitação de equipa e por não termos acesso, se calhar, a metade das ferramentas que 
eles têm.  
 
P – Não querendo duvidar da idoneidade da Agência Lusa, como é óbvio, os órgãos 
de comunicação social, ao fazerem isto, estão a correr o risco de reproduzirem 
erros que a Agência Lusa possa cometer. Verificar e validar a informação, como 
condições sine qua non do jornalismo, não deveriam ser sempre executadas? 
R – O ideal era que fossem. Mas, a rapidez de informação que é necessária, neste 
momento, às vezes não nos permite, realmente, fazer isso. E tendo em conta que a 
Agência Lusa é um dos exemplos de bom jornalismo que temos em Portugal, não 
duvidamos que a informação esteja correcta. Mas, há pouco tempo, a Lusa esteve em 
greve quase uma semana e todos os sites, não apenas nós, conseguiram responder. Em 
vez de colocarem dez notícias em dez minutos, colocavam cinco. Houve um menor 
número de notícias mas qualquer site conseguiu responder nesses dias e continuou a ser 
alimentado como noutro dia qualquer, mas, se calhar, com menos notícias. 
 
P – Como editora do online, com certeza que gostaria que mais conteúdo do site 
noticioso do Jornal I fosse produção própria. Quais as razões para não 
conseguirem produzir mais conteúdo próprio? 
R – Acima de tudo, pela equipa reduzida. Nós temos três turnos, um editor e seis 
jornalistas. Eu, geralmente, escrevo menos porque tenho de editar o site e, portanto, sou 
a pessoa que escreve menos. Temos, em média, duas pessoas por turno que não 
conseguem fazer tudo sozinhas. Mas, por exemplo, no caso do temporal, nós usamos a 
Lusa, mas metade das informações que recolhemos foi do site da Protecção Civil e 
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conseguimos acompanhar, tal como acontece no caso dos incêndios. Se tivéssemos as 
seis pessoas em cada turno, ou seja, o triplo do que acontece, conseguíamos ter outro 
género de informação. Com duas pessoas por turno, não dá realmente para confirmar, 
não dá para ligar. O ideal seria termos, pelo menos, o triplo das pessoas. 
 
P – A análise de conteúdo foi feita durante catorze dias, três vezes por dia. 
Verificou-se que mais de 20% das notícias analisadas repetem a sua presença de 
um período para o outro. Trata-se de uma opção ou é uma inevitabilidade, face às 
dificuldades sentidas em abastecer o online, motivadas pelo número reduzido de 
jornalistas? 
R – Nós estamos constantemente a mudar o site, mas as peças que passam da manhã 
para a tarde e da tarde para a noite são, realmente, as mais importantes. 
 
P – É, portanto, uma questão de relevância da própria notícia? 
R – Exactamente. Por exemplo, Bruxelas ter permitido mais tempo para Portugal pagar 
o empréstimo que, ontem, foi publicada às 11 horas, mas continua a ser importante às 
quatro da tarde ou às oito da noite. Portanto, isso tem a ver com a importância. Vamos 
mantendo essas notícias e temos vários espaços no site, as manchetes vão passando para 
outras zonas menos visíveis, até desaparecerem por completo da homepage, passando 
para as páginas internas. Se se mantém no site é porque, de facto, o tema é relevante. E, 
nesses casos, as notícias vão sendo actualizadas. A informação inicial pode ser aquela, 
mas passado algum tempo, já tem muito mais informação, o título geralmente já está 
alterado. 
 
P – Dos três sites noticiosos analisados, o do Jornal I foi o único, cujas notícias , 
todas elas, apresentavam fotografia. No entanto, a ferramenta vídeo foi utilizada 
em apenas 10 notícias e o hipertexto em 37. Por que razão não há uma aposta mais 
forte nestas potencialidades? 
R – Mais uma vez, por causa da limitação. Temos apenas uma pessoa para fazer vídeo. 
Ou optámos colocar vídeos do youtube, o que é fácil de fazer, ou então, no caso das 
entrevistas, temos um operador que vai acompanhar o jornalista. Acontece muitas vezes 
isso. Por exemplo, a entrevista a Manuel Alegre, publicada no sábado passado, tinha 
suporte de vídeo. Mas não se consegue realmente fazer tudo. Inicialmente, apostávamos 
muito no vídeo, mas face a algumas limitações, a aposta agora não pode ser maior. Mas, 
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vai realizar-se o debate quinzenal e nós vamos ter o vídeo do canal Parlamento, em 
directo. Para nós, é quase obrigatório termos o vídeo do canal Parlamento em directo. 
Mas, falando mais uma vez do caso do Hugo Chávez, ontem tínhamos dois vídeos em 
duas notícias. Naquela em que se anunciava a morte e na outra recuperámos o último 
vídeo do Chávez em público. Os vídeos são uma aposta do jornal.  
 
P – O jornalismo online tem ainda um longo caminho percorrer? 
R – Sem dúvida. Em qualquer projecto de Internet, há um número reduzido de 
jornalistas. Há uma necessidade de informação cada vez maior, é o imediatismo que se 
impõe e, com as limitações que os projectos de Internet têm, a Lusa é uma ferramenta 
indispensável. Mas, volto a referir que, quando a Lusa esteve em greve, o nosso site 
manteve-se sempre actualizado. Não houve quebra de audiências e o impacto não foi 
grande. Usámos mais outras ferramentas que, no dia-a-dia, não conseguimos usar. 
Tivemos a equipa toda mobilizada para fazer isso e foi mais fácil.   
 
 
